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1. Introdução 

O papel da agricultura no desenvolvimento econômico depende substancial­
mente do estágio da história econômica em que se encontra o país e -
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especialmente quando o progresso econômico passa a ser uma importante 
aspiração social - pode também depender da relação entre a terra apro­
veitável e a população. A ênfase relativa da orientação política sobre a agri­
cultura e as características da política agrária estão, portanto, sujeitas àquelas 
condições. 

Afortunadamente para o Brasil, a adoção como meta oficial do desenvol­
vimento econômico (especialmente industrial) nacional - ocorrida prepon­
derantemente desde 1947 - antecedeu o desaparecimento de suas fronteiras 
agrícolas. Conseqüentemente, em termos nacionais, senão também regionais, 
mesmo hoje a relação terra/homem para o Brasil é relativamente favorável, 
o que significa que, mesmo sem o aumento da produtividade agrícola, o 
Brasil tem conseguido expandir a produção de alimentos (usando mais terra) 
aproximadamente no mesmo ritmo do crescimento da população, a preços 
relativos constantes. Daí, apesar de a maior parte de sua agricultura ser tec­
nologicamente muito atrasada, o Brasil ter conseguido iniciar seu processo 
de desenvolvimento e de integração econômica nacional COm base alimentar 
relativamente favorá\'el, ao contrário do que ocorre em muitos países da 
Ásia, que se caracterizam por eXCesso de população e escassez de alimentos. 

Menos afortunadamente, porém, os planejadores econômicos brasileiros 
têm permitido que essa situação ainda favorável, em termos de produção ali­
mentar, acalente um falso senso de complacência que dificilmente se coa­
duna com a perspectiva próxima do desaparecimento das melhores fronteiras 
agrícolas remanescentes, com o crescimento da população à taxa de 3,5% 
por ano, agravado ainda pelo efeito, ainda grande, sobre o consumo alimen­
tar do crescimento da renda per capita, e com o ritmo de crescimento da 
população urbana de 5-6% por ano. Essa complacência ignora ainda o ele­
vado custo de compensar a negligência secular pela infra-estrutura, não 
somente em termos de serviços públicos para as cidades que brotam por toda 
parte, como também em pelo menos iniciar o atendimento das necessidades 
do setor rural, com relação à educação, transporte, serviços de pesquisa e 
extensão e outros in" estimentos públicos essenciais. 

Uma vez que, de agora em diante, o Brasil terá de preocupar-se, cada 
vez mais, com o aumento da eficiência agrícola, da mesma maneira que 
com a maior produção de alimentos, sua infra-estrutura rural de há muito 
negligenciada implicará que tudo terá de começar de um nível relativamente 
baixo de produtividade rural, eminentemente associada com técnicas primi­
tivas da enxada fortemente dependentes da mão-de-obra. 

2. A agricultura brasileira em perspectiva histórica 

O atraso da agricultura brasileira é um fato curioso, quando se o compara 
com o caso de outros países "novos" como os Estados Unidos. Canadá, 
Austrália e mesmo com a Argentina (até a década de 1940). Sendo inicial­
mente insuficientemente habitados e com abundância de terras, esses países 
foram capazes, em pouco tempo, de atingir o estágio da agricultura com 
elevada relação capital/trabalho, tamanho ótimo de unidades agricolas, inte­
resse no uso de soluções mecanizadas e elevada taxa de formação de capital. 
Em tais circunstâncias, como o aumento populacional era fator positivo, 
encorajou-se a imigração em larga escala e, aproveitando o ambiente otimista, 
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atraiu-se capital estrangeiro em proporções substanciais (especialmente para 
o desenvolvimento dos transportes, o que lhes permitiu abrir sua vasta hinter­
lândia). 

Assim, praticamente desde o início, esses países novos foram capazes 
de produzir grandes excedentes de alimentos e fibras, para os quais, graças 
à Revolução Industrial, encontraram rapidamente mercados florescentes na 
Inglaterra e na Europa Ocidental. Finalmente, tendo atingido mais cedo a 
independência política, ou um status de domínio com dependência apenas 
tênue, libertaram-se das restrições mercantilistas ao seu desenvolvimento eco­
nômico, habitualmente impostas pelas potências colonialistas europêias às 
suas colônias. Em conseqüência, com a elevada e nitidamente crescente pro­
dutividade agrícola (especialmente da mão-de-obra), a agricultura constitui-se 
em base segura para o desenvolvimento econômico equilibrado subseqüente, 
sem jamais transformar-se em obstáculo ao progresso generalizado. 

Devido a um complexo de razões geográficas, político-históricas, sociais 
e culturais, a agricu1tura brasileira não teve papel semelhante em sua con­
tribuição para o desenvolvimento econômico global, pelo menos até mais 
recentemente, quando o café tomou-se a base do vigoroso crescimento e 
desenvolvimento generalizado da região em torno de São Paulo. Os booms 
anteriores (que os brasileiros chamam apropriadamente ciclos, em virtude da 
ausência de tendência secular ascendente) haviam propiciado fabulosa pros­
peridade transitória, para em seguida desaparecerem subitamente, sem que 
remanescessem benefícios econômicos significativos. Mesmo o primeiro boom, 
o do açúcar do Nordeste - que Furtado estimou ter propiciado em 1600 uma 
renda per capila de USS 350 (somente repetida em 1960) para os então 
30 mil brasileiros de origem europêia - foi também abortivo, na medida 
em que produtores estrangeiros, no século XVII, atingiram para posterior­
mente ultrapassarem a superioridade técnica anterior da produção brasileira 
de cana. O ímpeto inicial originado no Recife e em Salvador para a ocupação 
do sertão, como fonte de abastecimento de alimentos, gado e combustível 
para as regiões açucareiras, perdeu-se com o seu declínio econômico. voltando 
o sertão à posição anterior de economia meramente de subsistência, só 
ocasionalmente despertada pelos breves surtos do algodão, provocados por 
guerras (1776, 1812 e 1860) que temporariamente impediam que a Ingla­
terra se abastecesse em sua fonte habitual de matéria-prima: o Sul dos 
Estados Unidos. 

A corrida do ouro do século XVIII pouco contribuiu !lara o crescimento 
econômico a longo prazo, além da transferência do centro político e eco­
nômico do país na direção do Sul e do estímulo a considerável corrente 
imigratória. Também aqui, com o desaparecimento do ouro de Minas Gerais, 
interrompeu-se o surto agrícola na região Sul que a havia despertado do 
do estágio eminentemente de subsistência, para a produção pecuária, de 
animais, de trabalho, e de alimentos. Os surtos do cacau, na Bahia, e da 
borracha, na Amazônia, no fim do século XIX e princípio do século XX, 
tiveram também efeitos desanimadores a longo prazo, quando a concorrência 
estrangeira, mais eficiente e racional, superou a liderança inicial do Brasil 
noS mercados internacionais. A conseqüência dessa história econômica de 
sucessivos surtos e quedas foi uma tradição persistente de exploração e espe­
culação, está muito bem traduzida na expressão popular, "Plantando dá, 
mas quem planta?". Por que plantar, se a exuberante natureza tropical é 
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tão dadivosa que se pode colher sem semear? Ou, se se tem de plantar, para 
que conservar quando sempre existe terra virgem para substituir a terra 
cansada? 

Contudo, seria incorreto imputar apenas a essa atitude predatória o sub­
desem"olvimento econômico do Brasil. A história dos Estados Unidos está 
também repleta de forte exploração dos recursos naturais e de atividade 
especulativa. Com efeito, enquanto a terra é relativamente abundante, a ponto 
de ser virtualmente um "bem gratuito", torna-se econômico explorá-la, pelo 
menos enquanto o solo é apenas exaurido e não fisicamente destruído pela 
erosão ou outras forças que causem dano irreparável. Em grande parte, a 
marcha para o oeste da agricultura americana (especialmente o algodão e o 
trigo), ao expandir a fronteira agrícola, deixou em seu rastro terras exau­
ridas e fazendas abandonadas, da mesma maneira que na marcha do açúcar 
e do algodão, do Nordeste para São Paulo, e na marcha do café através de 
São Paulo e do Paraná. A corrida do ouro da Califórnia aguçou a cobiça 
da mesma forma que a de Minas Gerais. A diferença reside em como esses 
lucros "mal obtidos" foram utilizados, e em quando as práticas agrícolas 
mais defensivas do solo passaram a ser econômicas, em face da crescente 
escassez de terras e da mudança na atitude dos fazendeiros no particular, 
e se tiveram acesso nessa ocasião à orientação técnica adequada para que 
tais práticas defensivas fossem efetivas e eficientes. 

Nos Estados Unidos (e em São Paulo) os frutos da explotação agrícola 
foram predominantemente destinados à poupança e à formação de capital 
privado nacional (inicialmente no desenvolvimento agrícola, mas posterior­
mente também no setor não agrícola), enquanto que, no restante do Brasil, 
foram dissipados no "consumo conspícuo", tanto público como privado. Nos 
Estados Unidos, os frutos da exploração agrícola ajudaram também a finan­
ciar investimentos na infra-estrutura social (principalmente transporte, edu­
cação e serviços públicos rurais), uma necessidade essencial seriamente 
negligenciada no Brasil como um todo, ainda que pouco menos em São 
Paulo. Assim, o custo real da explotação foi muito mais que compensado 
pelos benefícios tecnológicos gerais resultantes da rápida formação de capital, 
taDto em termos tangíveis como intangíveis (por meio do investimento huma­
no) enriquecendo o País e fazendo do desenvolvimento econômico um pro­
cesso auto-sustentado. Mesmo nos Estados Unidos, o interesse generalizado 
pela conservação do solo e de outros recursos naturais somente se desenvol­
veu quando desapareceu a fronteira, com o término da colonização, por 
volta de 1900; já então as universidades rurais e as estações experimentais, 
criadas vários decênios antes, estavam em condições de cobrir a brecha. O 
Brasil aproxima-se hoje daquele estágio, mas suas necessidades de práticas 
agrícolas mais conservacionistas (e a orientação técnica governamental para 
tal fim) não são ainda suficientemente reconhecidas. Contudo, nas regiões 
agrícolas mais antigas, com acesso excepcionalmente fácil aos maiores mer­
cados urbanos (como no Agreste de Pernambuco e no Vale do Paraíba de 
São Paulo) muitos proprietários rurais já estão considerando lucrativa a 
reabilitação de suas terras e a modernização de suas técnicas, especialmente 
no que se relaciona com a produção de leite e com a avicultura - na mesma 
linha seguida, neste século, pela Nova Inglaterra. 

A relativa estaguação da produtividade agrícola no Brasil deve ser 
também encarada em perspectiva histórica. Nos Estados Unidos, a produção 
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rural, por unidade de todos insumos (não somente mão-de-obra e terra) 
mostrou evolução das mais modestas entre 1870 e 1930, tendo permanecido 
virtualmente constante de 1900 a 1930, e somente desde então mostrou uma 
substancial tendência ascendente. Da mesma maneira, até muito recente­
mente (1910-1939) os índices de colheita por hectare nos Estados Unidos 
mantiveram-se praticamente constantes, somente crescendo de forma assaz 
sensível a partir de 1940, com o uso mais generalizado do milho híbrido 
e outras sementes melhoradas, dos inseticidas e de fertilizantes comerciais. 
Entre 1910 e 1960, com o desaparecimento da fronteira agrícola americana. 
a área cultivável total permaneceu quase constante, mas como seu preço 
relativo subia, a terra passou a ser usada mais intensamente, na medida 
em que (efetivamente) ela era substituída por outros insumos - inicial­
mente pela troca de culturas próprias de rações animais (o "combustível" 
dos animais de tração) por combustíveis comprados para tratores, liberando 
grande área cultivável para a produção de alimentos de consumo humano 
e, posteriormente, pelo uso crescente de insumos comprados, propiciadores 
de aumento de produtividade agrícola, tais como sementes híbridas e fertili­
zantes. Cabe também observar que boa parte desses substitutos da terra 
originam-se da pesquisa agrícola e do setor industrial, do qual a agricultura 
depende cada vez mais, para o fornecimento de insumos modernos e a 
preços suficientemente baixos para tornar lucrativo seu próprio progresso 
tecnológico. 

Admitindo que a agrícultura brasileira esteja hoje no estágio da dos 
Estados Unidos no fim do século XIX, torna-se mais fácil entender as 
causas da sua atual estagnação relativa da produtividade por área cultivada. 
A produção rural no Brasil ainda depende, muito mais que nos Estados 
Unidos, do insumo da terra, visto cOmo esta é um fator menos escasso no 
Brasil, do que resulta serem os seuS substitutos (considerada especialmente 
a maior escassez de capital) menos lucrativos que nos Estados Unidos. 
Em grande parte, a razão de o Brasil ter sido capaz de manter relativamente 
estável sua produtividade rural reside na maior fertilidade das novas terras, 
o que compensa a perda da fertilidade das terras cansadas. Contudo, em 
certas culturas (especialmente arroz e batata) e na pecuária, as áreas mais 
antigas e com melhor localização - em termos de menor custo de trans­
porte e melhor acesso aos mercados urbanos - estão já considerando 
lucrativa a compra de insumos propiciadores de maior produtividade, tais 
como sementes selecionadas, fertilizantes e rações suplementares. Mais ainda, 
em outras regiões agrícolas importantes existem fazendeiros progressistas 
que estão prontos para adotar esses insumos comprados, na proporção em 
que seu uso toma-se econômico, apesar de, como é o caso da maioria dos 
fazendeiros mais avançados, ainda não terem acesso à orientação técnica, 
baseada em pesquisa agrícola adequada, para sentirem como e quando tais 
insumos podem ser usados apropriada e lucrativamente. 

O fato de a produtividade agrária brasileira ser muito inferior a de 
outros países do mundo, em grande parte reflete um estágio em que é ainda 
mais vantajoso usar mais terra (barata) e menos capital (caro) para atingir 
um certo nivel de produção. Contudo, à medida que avança a fronteira 
agrícola, em face do acelerado crescimento da população e de sua urbani­
zação, os substitutos da terra devem tornar-se progressivamente mais lucra-
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tivos, com efeitos favoráveis sobre a produtividade física da terra. A resposta 
da agricultura com maior produtividade, no ritmo que se faz mister para 
atender às crescentes necessidades de alimentos, depende evidentemente da 
adoção, no devido tempo, das medidas apropriadas. Como a produtividade 
da terra no Brasil é muito baixa, as possibilidades de aumentá-la são muito 
grandes - situação muito mais favorável que a de certos países com excesso 
de população (como o Egito) que, já tendo praticamente exaurido não só a 
terra disponível mas também quase todas as possibilidades de aumentar 
a produtividade física por hectare, não encontram hoje outra saída senão 
o controle da população. Para atingir rendimento agrícola substancialmente 
maior, contudo, o Brasil carece não só de serviços rurais (especialmente 
pesquisa) muito melhores, como também de suprimento adequado (a preços 
remunerativos) de fertilizantes, inseticidas e outros insumos modernos, quer 
importados em quantidades suficientes, quer produzidos internamente de 
forma eficiente. Tanto num caso como no outro, existe presentemente campo 
para preocupação. 

Do ponto de \iSt3 dos serviços rurais, a antiga negligência brasileira 
tanto pela educação como pela pesquisa técnica e econômica pôe em dúvida 
que eles sejam capazes de atender às necessidades dos fazendeiros, em ter­
mos de conhecimento geral e especializado, quando elas se tornarem mais 
urgentes. A experiência dos Estados Unidos sugere que o período de gestação 
para permitir a aplicação da ciência aos problemas agrícolas é relativamente 
longo, mas que as vantagens finais são simplesmente espetaculares. Enquanto 
os Estados Unidos, já na década de 1930, dispunham de um verdadeiro 
arsenal de conhecimento agrícola - e um vasto investimento na alfabetiza­
ção e educação geral de sua população rural, paralelamente aos sistemas 
bem desenvolvidos de transporte e comercialização - somente os fortes 
incentivos econômicos da II Guerra Mundial e do pós-guerra permitiram 
a rápida adoção dessa tecnologia mais avançada. A experiência dos Estados 
Unidos sugere ainda a sabedoria da orientação governamental favorável ao 
progresso urbano-industrial, mas também salienta o fato de que somente com 
uma concomitante política de melhoria da atividade rural, pode a agricultura 
associar-se plenamente 30 desenvolvimento econômico, ao invés de cons­
tituir-se em obstáculo. 

Do ponto de vista do desenvolvimento industrial, a recente orientação 
governamental do Brasil também causa apreensão. A política de industria­
lização forçada das duas últimas décadas tem sido predominantemente finan­
ciada às custas do setor rural e agrícola. Exemplificando, a tentativa da 
década de 1950 de desviar boa parte da receita cambial do café para o 
financiamento da industrialização, por meio de um sistema de taxas múltiplas 
de câmbio, fortemente discriminatório contra o café e a favor das impor­
tações de equipamentos industriais, não foi bem sucedida somente porque 
os crescentes estoques de café tiveram de ser financiados por recursos 
provenientes da política de sustentação. dos preços daquele produto - re­
cursos esses que poderiam ter melhor utilização s~ destinados ao aumento 
da eficiência da produção de alimentos. Pior ainda, contudo, foi o artifício 
da inflação como meio de criar "poupanças forçadas" - que atingiu mais 
diretamente os ordenados e salários reais, particularmente os das classes 
rurais assalariadas, e em benefício daqueles que (especialmente alguns indus-
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triais) se completavam com os créditos governamentais originados da im­
pressão de dinheiro inflacionário. Os fazendeiros e arrendatários (tais como 
os parceiros e moradores) cuja renda era principalmente em espécie, inicial­
mente foram menos atingidos pela inflação, mas aos poucos começaram a 
sofrer as conseqüências do crescimento relativo dos preços dos insumos 
agrícolas, especialmente se considerarmos que os ganhos em eficiência não 
foram suficientes para compensar o aumento dos custos de produção. Em 
parte, essa elevação de custos refletiu também a substituição de bens impor­
tados mais baratos por insumos mais caros de fabricação nacional. Final­
mente, as novas indústrias, estimuladas pela política governamental, carac­
terizaram-se por menor utilização de mão-de-obra, não só por dependerem 
mais fortemente do capital, como também por destinar-se principalmente à 
produção de bens de consumo mais restrito às classes de renda mais elevada. 
Com isso, a absorção de mão-de-obra rural foi muito menor do que o exigia 
o ritmo da urbanização. 

Por esta e outras razões, o maior atraso da produtividade agrícola bra­
sileira envolveu o seu componente mão-de-obra. Em toda história, os países 
""novos" que revelaram maiores taxas de desenvolvimento econômico, a rela­
tiva escassez da mão-de-obra constantemente encorajava a invenção e a 
adoção generalizada de técnicas mecanizadas, sob a forma de motores esta­
cionários, equipamentos de tração animal e, posteriormente, a tratorização. 
Em vista disso, mesmo nos períodos em que o rendimento agrícola e a 
produtividade rural global permaneciam virtualmente constantes, a produ­
ção por trabalhador mantinha-se crescente e a uma taxa bastante elevada. 
Uma exceção parcial foi o Sul dos Estados Unidos que, como o Brasil, 
desenvolveu um sistema de plantation (ao invés dos sítios familiares que 
foram típicos no restante da agricultura americana) e resolvia o seu pro­
blema de escassez de mão-de-obra por meio da escravatura. Esta não só 
afetava a dignidade do trabalho como um importante valor cultural, mas 
também criava uma atitude que visualizava o escravo como um insumo 
incapaz de melhoria tecnológica, quer diretamente, quer em termos de 
equipamento com que trabalhava. Determinava também uma organização 
social desfavorável à educação das massas e a outros serviços sociais essen­
ciais, prejudicando não só as familias dos lavradores das propriedades maio­
res, como também as de muitos fazendeiros independentes em pequenas 
propriedades, politicamente subestimados, que mourejavam em nível de 
subsistência em terras mais longínquas e menos produtivas da mesma região 
- com a agravante de produzirem prole numerosa num ambiente social 
desfavorável, 

A despeito destas semelhanças entre o Sul dos Estados Unidos e o 
Brasil, aquele - ainda que se atrasando muito, em relação ao restante dos 
Estados Unidos, em termos de produtividade do trabalho rural e de indus­
trialização - foi pelo menos capaz de manter um nível suficiente de efi­
ciência produtiva para mais do que conservar seus próprios mercados mun­
diais (em parte devido aos baixos preços da produção de alimentos no 
Meio-Oeste dos Estados Unidos), a despeito da concorrência do Brasil e 
de outros países tropicais e subtropicais. Não obstante, como o Brasil (par­
ticularmente o Nordeste), o atraso relativo da agricultura do Sul dos Esta­
dos Unidos apoiou-se substancialmente na disponibilidade excessiva de 
mão-de-obra rural, que somente a migração rural-urbana não pôde com-
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pensar, apesar do rápido desenvolvimento urbano-industrial, até que esta 
industrialização se aproximasse da mão-de-obra rural das regiões menos favo­
recidas. Por esta razão, a tradição agrária comum ao Sul dos Estados Unidos 
e ao Brasil - ambas aceitando o papel da especialização na exportação de 
alguns produtos primários, em troca de importações de produtos manufa­
turados, apoiando ao mesmo tempo a política de livre-comércio, uma estrutura 
social hierarquizada e encarando a vida urbano-industrial como um tipo 
de vida inferior - comprovou à sociedade ser inadequada como base do 
desenvolvimento econômico generalizado. 

Conseqüentemente, a recentíssima mudança de atitude, tanto no Sul 
americano como no Brasil, em favor do estímulo à industrialização, teve 
mérito econômico real~ apesar de sua principal motivação ter sido o emo­
cionalismo nacionalista. Daí estarem sendo gradativamente eliminados os 
efeitos sociopolíticos e econômicos da antiquada tradição agrária. Contudo, 
alguns dos perigos da orientação emccional, ao invés de racional, são pro­
vavelmente a ênfase demasiado pequena na ampliação do emprego urbano 
- em virtude do viés em favor de indústrias e tecnologias de produção 
baseadas mais no capital do que na mão-de-obra e destinadas a um mercado 
restrito e não às massas consumidoras - e o desinteresse tão grande pela 
agricultura, que ela pode transformar-se em fator limitativo (gargalo) do 
crescimento em outros setores. Tais perigos são hoje uma ameaça bastante 
real ao desenvolvimento econômico do Brasil, principalmente porque -
protegidas da concorrência estrangeira por severas restrições às importa­
ções e também da nacional, graças à concentração do crédito governamental 
em algumas poucas empresas favorecidas - as novas indústrias são muito 
pouco pressionadas no sentido de alcançar maior eficiência produtiva ou 
de reduzir os preços de seus produtos de forma a torná-los mais acessíveis 
e vantajosos aos fazendeiros e aos consumidores urbanos. 

3. A diversificação regional da agricnltnra brasileira 

Até aqui fizemos algumas amplas generalizações sobre a agricultura brasi­
leira como um todo. Antes de prosseguir, porém, faz-se mister uma inter­
rupção para reconhecer sua extrema diversificação. 

Dada a vastidão geográfica do Brasil, é admirável que o País tenha 
sobrevivido como uma única nação por cerca de quatro séculos, apesar de 
sua infra-estrutura extremamente inadequada em termos transportes e comu­
nicações. Tendo visitado todos os estados ~ territórios brasileiros, surpreen­
deram-me as semelhanças regionais - ainda que meus inúmeros compa­
nheiros de viagem brasileiros se chocassem com as diferenças - em pro­
núncia, cozinha, hábitos e aparência, em condições que poderiam ter pro­
duzido a mesma fragmentação politica que ocorrera na América espanhola. 
Essa inaudita habilidade de preservar por tanto tempo o senso de unidade 
e a consciência de nação - o que permitiu manter o Brasil politicamente 
integrado a despeito de seu tamanho extraordinário - demonstra indis­
cutivelmente o gênio conciliador dos portugueses na América, sua predispo­
sição à moderação e à acomodações em matéria de conflitos internos e a 
efetividade das barreiras físicas em que se constituíram a Amazônia e os. 
Andes (sendo o Rio Grande do Sul a exceção que confirma a regra) nos 
conflitos com seus vizinhos hispano-americanos. Conquanto não tenha ainda 
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alcançado o mesmo grau de integração econômica já atingido e mantido em 
matéria política, é inegável que o Brasil está finalmente caminhando nessa 
direção. Na medida em que esse processo continuar, a unidade política 
nacional já propiciou uma base bastante viável - em termos de diversifi­
cação de recursos, extensão geográfica e população - para permitir o 
desenvolvimento econômico (especialmente industrial) em condições muito 
superiores às que podem ser oferecidas na maior parte da fragmentada 
América espanhola. 

:E mais que natural que, sendo "um meio continente", o Brasil apre­
sente grandes diferenças em clima, solo e topografia, os quais representam 
vários "Brasis", do ponto de vista do setor agrícola. Mais importante ainda 
que tais distinções de ordem física, é a histórica incapacidade revelada pelo 
Brasil em alcançar um grau de integração econômica nacional que redu­
zisse substancialmente a grave desigualdade inter-regional em termos de 
rendimentos do trabalho e do capital, em técnicas produtivas e em nível 
de comercialização da agricultura brasileira. Essa substancial diversificação 
econômica da agricultura brasileira está ainda presente, mesmo que não 
se levem em conta as vastas e escassamente habitadas áreas da bacia ama­
zônica e as mais remotas regiões do sertão e do campo cerrado, cuja ativi­
dade rural limita-se a criação de gado muito extensiva e a lavouras de mera 
subsistência. Como ilustração, analisemos os dados (tabelas I a 4) que Ruy 
Mmer Paiva e eu coletamos em 1963 em 99 propriedades agrícolas (envol­
vendo cerca de 2.100 famílias) em sete regiões agrícolas mais importantes, 
todas produzindo substanciais excedentes de alimentos básicos para consumo 
urbano. 2 

4 . Recursos de terra e de capital por unidade de mão-de-obra rural 

Entre essas sete regiões, o montante de todo o capital com que operavam 
os trabalhadores rurais, por homem/ano de seu insumo efetivo de trabalho, 
oscilava entre apenas USS 156 no Maranhão e USS 5055 no Rio Grande do 
Sul (tabela I). Mesmo as duas regiões (Cariri e Agreste) representativas 
das melhores aéreas agrícolas do Nordeste semi-árido ofereciam US$ 907 
de capital por homem/ano - seis vezes mais que os USS 156 do Nordeste 
úmido (Maranhão). A agricultura das quatro regiões sulinas, por sua vez, 
com a média de USS 4019, dispunha de três a cinco vezes mais capital 
por homem/ano que o Nordeste semi-árido. As sete regiões seguiam essen­
cialmente a mesma ordem, no que respeita aos principais componentes do 
índice de capital por homem/ano - imóveis (terra e edificações), maquinaria 
e animais de trabalho, e capital de giro (despesas de produção) - com exce­
ção do gado produtivo, com relação ao qual somente o Paraná e o Rio 

2: Os dados utilizados nesta seção são apresentados e analisados com maiores detalhes numa 
série de sete relatórios regionais - sob o título geral Ninety-nine fazendas: lhe stmclure and 
productivity of Bra;:ilian agriculture. 1963, de WiUiam H. Nicholls e Ruy Miller Paiva, pu­
blicados em inglês pelo Graduate Center for Latin American Studies, Vanderbilt University; 
c, em português, pelo Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getulio Vargas, Rio 
de Janeiro. Até o presente, já foram publicados em inglês os seguintes relatórios: The 
ltapecuru Valley of Maranhão: Caxias. July 1966; The Cariri region o/ Ceará: Cra/o. 
Nov_ 1966; The agreste "gion of Pernambuco: Caruaru. Apr. 1967: The Tria"l.gle of Minas 
Gerais: ltuiutaba. Apr. 1968; The North of Paraná: Maringá. Sep. 1969; e O Vale Midio 
do Paraíba: Tau.baté Sei. 1972. 
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Grande do Sul apresentavam vantagem substancial sobre o Agreste e o 
Cariri. O investimento imobiliário por homem/ano apresentou a variação 
mais ampla - de apenas USS 35 no remoto e escassamente habitado Mara­
nhão a USS 2 784, populoso e muito bem localizado Vale do Paraíba em 
São Paulo. Contudo, a variação comparável do capital não imobiliário (re­
manescente) por homem/ano era também muito ampla - de USS 123 no 
Maranhão a USS 3003 no Rio Grande do Sul - sendo mais pronunciada 
no que respeita à maquinaria por homem/ano e mais modesta para o gado 
produtivo também por homem/ano. 

Se omitirmos o Maranhão, por ser um caso extremo, e compararmos 
as seis regiões remanescentes, agrupadas como o Nordeste semi-árido e o 
Sul, verificaremos que a agricultura do Sul supria cada unidade de insumo 
de trabalho com quase cinco vezes mais terra ç benfeitorias, mais de sete 
vezes em termos de maquinaria, cinco vezes mais capital de giro (em 
grande parte representado pela aquisição de insumos modernos) e duas 
vezes mais gado produtivo que o Nordeste. Em relação à média dos Esta­
dos Unidos, para o mesmo ano, contudo, mesmo o Sul do Brasil apresentava 
apenas 5% do capital imobiliário (e 9% do capital não imobiliário) por 
homem/ano de seu volume de trabalho. No capital não imobiliário, a po­
sição do Sul do Brasil (relativamente aos Estados Unidos) apresentava-se 
menos desvantajosa em termos de investimentos em maquinaria (11 ,5o/c ) 
e mais desvantajosa em termos de capital de giro (5.8o/c). 

Tomando-se como base de comparação as fazendas de algodão do, 
Estados Unidos - particularmente as do relativamente menos avançado 
Sudeste dos Estado, Unidos - o Sul do Brasil apresenta-se um pouco 
melhor. Comparemos pois, para cada componente do capital, a região sulina 
do Brasil (Rio Grande do Sul ou o Vale do Paraíba) em melhor posição, 
com a classe de fazendas do Sudeste americano - fazendas de famílias no 
Piedmont do Sul ou no delta do Mississippi - na posição mais pobre da 
classe de fazendas de algodão. Conquanto a melhor região brasileira apre­
sentasse apenas 32% do capital por unidade de trabalho, relativamente à 
mais pobre região do Sudeste americano, essa percentagem desfavorável 
devia-se principalmente ao componente imobiliário (26,9o/c ), poi, em termos 
de capital de giro a melhor região brasileira apresentava-se com apenas 
19,8% a menos de capital de giro por homem/ano, 55,9% a mais em rela­
ção à criação de gado e 31,9% também a mais no que respeita a maqui­
naria por homem/ano. Contudo, a base mais apropriada de comparação 
com o Brasil - em termos de tamanho e organização das propriedade, 
agrícolas - deve ser as grandes propriedades (tipo planta/ian) do delta do 
Mississippi. Com base nessa comparação, a região mais favorável do Brasil 
apresentava-se com apenas 18,7% do capital por unidade de trabalho -
14% do investimento imobiliário e 41,8% do capital não imobiliário -
com a melhor posição comparativa na criação de gado (88,6%), posi­
ção comparativa razoável em termos de maquinaria (41 % ), mas com 
posição comparativa muito modesta em termos de capital de giro (29%). 

Evidentemente, as comparações internacionais em termos de valor estão 
sempre sujeitas a muitas dificuldades técnicas, tais como a escolha da taxa 
de cambio, diferenças em preços relativos internos etc. A alternativa de 
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comparação em unidades tísicas deixa também muito a desejar, em virtude 
das diferenças internacionais na qualidade dos insumos - uma cabeça de 
gado ou um hectare de terra - e em face dos problemas de agregação das 
unidades físicas (cabeças de gado vacum e suíno, ou tratores e caminhões) 
em classes mais amplas (gado ou maquinaria), quando se abandona a medida 
monetária. Esse problema pode ser ilustrado por uma comparação do Sul 
brasileiro com as médias dos Estados Unidos, em termos físicos e de valor. As­
sim, enquanto o Sul brasileiro apresentava-se com o valor de gado por ho­
mem/ano de apenas 8,9% da média americana, a percentagem corresponden­
te em termos de número de cabeças por homem/ano (conquanto de qualidade 
diferente) era substancialmente mais elevada - 32 % para o gado vacum, 
19,8% para o suíno e 13,6% para ovelhas e cabras. Enquanto o Sul bra­
sileiro apresentava, em termos de valor, 11,5% de maquinaria por homem/ 
ano da média americana, essas percentagens caíam para apenas 5 % e 
2,2lJc em unidades de tratores e caminhões, respectivamente, sempre em 
comparação com a média americana. A diferença internacional provavelmen­
te mais significativa - sendo a propriedade imobiliária o componente mais 
importante do capital das fazendas em ambos os países - é a que diz 
respeito à terra e benfeitorias por unidade de trabalho. O Sul do Brasil 
tinha apenas 12,7% de ha de terra por trabalhador, com o valor da terra 
por ha 30,9% mais elevado (tabela 2), apresentando porém o índice de 
investimento imobiliário por homem/ano no nível equivalente a apena~ 5% 
da média dos Estados Unidos. 

Mesmo no Brasil, eram consideráveis as diferenças dos diversos índi­
ces de insumos imobiliários (tabela 1). A quantidade total de terra utili­
zada por unidade de trabalho variava de 9,5 ha na região do Cariri (cana­
de-açúcar, gado, milho, arroz, feijão, algodão) a 45,4 ha no Rio Grande 
do Sul (arroz, gado vacum, suinocultura, soja e trigo). A média dos traba­
lhadores em fazendas do Triângulo Mineiro (23,5 ha) e do Maranhão 
(20,0 ha) dispunha também de quantidades relativamente grandes de terra 
para trabalhar, o que reflete a relativa escassez de mão-de-obra e a abun­
dância de terra nessas duas regiões. Contudo, a qualidade da terra do Triân­
gulo (arroz, gado, milho, feijão, suinocultura) era muito boa, enquanto 
que a do Maranhão (arroz, farinha de mandioca, algodão, babaçu, feijão, 
milho e gado) era em geral baixa. Nas outras três regiões selecionadas, 
cada unidade de trabalho da fazenda dispunha, em média, de 12,1 ha a 
14,3 ha de terra, incluindo não só o populoso e bem localizado Agreste 
(gado de leite e de corte, feijão, milho, mandioca) como também as duas 
regiões com valores de terra indiscutivelmente mais elevados - o norte 
do Paraná, com seus solos riquíssimos, pastagens plantadas e grande ênfase 
no café, gado, suinocultura e arroz, com tecnologia de produção baseada 
no uso intensivo da mão-de-obra; e o Vale do Paraíba, com a terra usada 
de forma mais intensiva para a produção do arroz, batata e de leite, com 
alto grau de mecanização. 

Se examinarmos as sete regiões, agora em termos de ha de terras não 
cultivadas (pastagens e outros tipos de terras) por homem/ano, encontra­
remos grandes diferenças, dependendo da escassez relativa da terra culti­
vável, da qualidade das pastagens para a criação de gado e da medida 
em que forem usadas culturas de forragem suplementar, resíduos de colhei-
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tas e rações concentradas compradas para a alimentação do gado. Assim, 
os montantes relativamente elevados de "outras" terras por homem/ano 
(tabela 1) no Rio Grande do Sul (35,1 ha) e no Maranhão (18,6 ha) 
refletem o tipo de criação de gado preponderantemente extensivo naquelas 
duas regiões. No Rio Grande do Sul, o gado e a ovelha são criados em 
bons campos naturais, suplementados somente com resíduos de colheita e 
com o capim natural que brota nas terras irrigadas do arroz, em dois de 
cada três anos em que essa terra descansa. No Maranhão, com exceção dos 
bolsões de pastagem do cerrado, os bois, cabras e ovelhas nutrem-se subs­
tancialmente de capins de baixa qualidade nos bosques de palmeiras suple­
mentados com resíduos de colheitas nas épocas em que ocorrem. O Triân­
gulo Mineiro apresenta uma situação mista, com os 17,1 ha de outras terras 
por homem/ano quase igualmente distribuídas, em nossa amostra, entre a 
criação extensiva em pastagens de cerrado natural de baixa qualidade e 
a criação intensiva em excelentes pastagens plantadas nos solos ricos de ori­
gem florestal, os quais (sendo cultivados muito mais intensamente) oferecem 
também substanciais resíduos de colheitas. 

Nas outras quatro regiões, os pastos são mais escassos e usados de 
forma mais intensiva. No Agreste (com acesso ao grande mercado de leite 
do Recife) e no Vale do Paraíba (na bacia leiteira de São Paulo e do 
Rio), as pastagens naturais disponíveis (11,0 a 11 ,3 ha por homem/ano) 
são usadas ao máximo, mas fortemente suplementadas por rações concen­
tradas e (no Agreste) por uma forragem resistente à seca, o cactus palma 
(prick/y pear). No norte do Pataná a terra (10,4 ha por homem/ano) que 
pode ser poupada ao café e outras culturas é predominante e intensivamente 
usada em pastagens plantadas. No Cariri, a capacidade limitada de criação 
das pastagens de baixa qualidade da caatinga árida (7,5 ha) é fortemente 
suplementada com a forragem de cana (um subproduto da importante ati­
vidade local do processamento da rapadura e da aguardante), com resíduos 
de colheitas e com rações concentradas adquiridas. Em termos gerais, as 
sete regiões colocavam-se aproximadamente na mesma posição, tanto em ha 
de terra não cultivável como valor da criação de gado produtivo por 
homem/ano, com exceção do Maranhão, onde as vastas áreas de "outras" 
terras eram compensadas por sua capacidade de criação muito baixa, e do 
norte do Paraná, onde o gado (bovino e suíno) era criado Com base no 
uso muito intensivo da terra. 

A extensão da terra em lavouras por unidade de trabalho variava entre 
1,44 ha no Maranhão e 10,18 ha no Rio Grande do Sul, sendo as dife­
renças inter-regionais intimamente associadas com as técnicas usadas na pro­
dução. Havia, assim, uma tendência muito forte no sentido de os trabalha­
dores rurais terem tanto mais terra por unidade de trabalho, quanto mais 
maquinaria lhes era disponível. A importância do nível de tecnologia pode 
ser ilustrada pelo fato de que, a despeito da relativa abundância da terra 
e escassez da mão-de-obra, no Maranhão, cada lavrador podia trabalhar 
relativamente pouca terra, em virtude das técnícas primitivas por ele usadas. 
A agricultura itinerante do Maranhão exigia quantidade de mão-de-obra 
fora uo comum, em virtude, em cada um ou dois anos, fazer-se necessário 
conquístar novas terras, derrubando florestas de palmeiras, queimando detritos 
e construindo cercas naturais. Como o solo é inadequadamente preparado 
para o plantio, faz-se mister, uma luta contínua contra a invasão de hervas 
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daninhas. No plantio e no cultivo, até mesmo a enxada é menos utilizada 
do que a picareta e o machado; na colheita do arroz, os lavradores colhem 
as cabeças dos grãos, como se fossem algodão, ao invés de cortarem 3 

planta toda com a foice manual. Com o trabalhador rural virtualmente 
desassistido de maquinaria, animais de trabalho ou capital de giro, não admi­
ra que haja tão pouca terra cultivada por homem/ano no Maranhão. 

Tanto no Cariri como no Agreste. as técnicas agrícolas ~ram quase 
inteiramente manuais, sendo usados apenas a enxada, a foice, o machado 
e o facão. As únicas exceções às técnicas inteiramente manuais ocorriam 
na preparação do solo e no cultivo. Do total da terra cultivada, 8 % no 
Cariri e 28% no Agreste eram arados e gradeados com equipamento puxa­
do por tratores, muitos dos quais de propriedade estadual e alugados por 
uma agência local. Equipamento com tração animal somente era usado no 
cultivo e mesmo assim, em muitos poucos casos (14% e 2,5%, respecti­
vamente). A colheita e quase todo o plantio eram inteiramente manuais. A 
maquinaria era usada principalmente para irrigação e abastecimento d'água 
e, menos freqüentemente, para o processamento da cana-de-açúcar e da 
farinha de mandioca, para cortar a forragem e para debulhar o milho. Ani­
mais de tração (principalmente burros) eram intensamente usados para o 
transporte interno da fazenda, principalmente na colheita da cana do Cariri 
e no arrebanhamento do gado, ao passo que os caminhões fretados substi­
tuíam os burros no transporte externo. Assim, enquanto as técnicas agrí­
colas no Nordeste semi-árido permaneciam ainda primitivas, já se havia avan­
çado algo no Maranhão, de forma a permitir um pouco mais de terra culti­
vada por homem/ano (1,98 e 2,49 ha). 

Das quatro regiões do Sul, as duas de terra mais cara apresentavam-se 
com apenas pouco mais terra cultivada por homem/ano do que no Ceará 
e Pernambuco. No norte do Paraná, cada unidade de trabalho dispunha ape· 
nas de 2,61 ha de terra cultivada para trabalhar e um mínimo de apoio de 
maquinaria e de animais de trabalho, das quatro regiões sulinas. Em virtude 
da maior ênfase na produção de café (freqüentemente intercalada com 
lavouras de subsistência), o norte do Paraná pouco utilizava equipamentos 
com tração animal ou mecânica, mas produzia um elevado valor por ha, 
por meio de métodos de uso intensivo da mão-de-obra. Mesmo onde o arroz 
e outros produtos eram cultivados isoladamente, contudo, as árvores aba­
tidas e os tocos provenientes de florestas recentemente derrubadas difi­
cultavam o uso de outras práticas além das manuais. A parte alguns 
poucos tratores e caminhões, as principais máquinas encontradas no Paraná 
eram motores, geradores e bombas, para o abastecimento d'água e de ele­
tricidade, debulhamento e moagem do milho e para cortar a forragem. Mes­
mo os animais de trabalho eram muito raros. 

O Vale do Paraíba, a despeito do fato de sua agricultura ser quase 
completamente tratorizada (desde a preparação do solo até a colheita), apre­
sentava o índice surpreendentemente baixo de apenas 2,99 ha por homem/ 
ano. Esse aparente paradoxo encontra explicação, contudo, no uso intensivo 
de sua valorizada terra da planície inundada do Rio Paraíba, onde em forte 
contraste com o uso fortemente extensivo da terra irrigada para o arroz, 
no Rio Grande do Sul (uma colheita cada três anos) - a mesma terra 
(com grandes despesas em fertilizantes) produzia todos os anos, não só 
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arroz de irrigação como batata. Assim, para fins dç comparação, os 2,99 ha 
de terra cultivada por homem/ano deveriam ser elevados para 3,50. E bem 
verdade que nas partes montanhosas do Vale do Paraíba encontram-se tam­
bém equipamentos puxados a cavalo ou a boi, assim como operações intei­
ramente manuais, mas freqüentemente essa propriedade agrícola com 
topografia mais acidentada envolveu-se principalmente com a produção de 
gado de leite e de corte, no que suas técnicas são em geral razoavelmente 
avançadas. Além de elevados investimentos em caminhões, tratores e imple­
mentas agrícolas complementares, combinadas e trilhadeiras, os fazendeiros 
do Vale do Paraíba possuem também inúmeros motores e bombas para 
irrigação e operações gerais, em sua maioria elétricos, pois a disponibilidade 
de energia elétrica na região os faz mais comuns que os motores a gasolina 
mais freqüentes no Brasil. 

No Triângulo Mineiro, o índice substancialmente mais elevado de 
6,37 ha por unidade de trabalho decorre do grau mais elevado de tratori­
zação, em face da maior escassez da mão-de-obra. Com propriedades tipi­
camente muito grandes, cultivadas principalmente em regime de parceria, 
cada parceiro tendo uma parcela de terra substancial, o Triângulo Mineiro 
já trawrizou completamente as operações de arar e grade ar e boa parte do 
plantio (cerca de 33%), o resto do plantio sendo efetuado com equipa­
mento puxado a cavalo. Todas as safras recebem, além de vários cultivos 
manuais (enxada), outros com equipamentos puxados a cavalo (87%) ou, 
menos freqüentemente, maquinaria de tração mecânica (13 % ). Somente a 
colheita permanece preponderantemente manual, exceto o arroz, que é 
colhido, na proporção de 50%, com máquinas colhedeiras combinadas e 
trilhadeiras. Existe ainda um grande investimento em caminhão e o uso 
moderado de motores estacionários, bombas e geradores. Em face disso, o 
lavrador médio do Triângulo pode trabalhar uma área relativamente grande. 

Finalmente, com o mais elevado índice de investimento em maqui­
naria e animais de trabalho por homem/ano dentre as sete regiões e Cl'm 
o uso menos intensivo da terra em operação agrícola, o Rio Grande do 
Sul apresentava uma proporção muito alta de terra cultivada (lO, 18 ha) 
por unidade de trabalho. A preparação do solo fazia-se preponderantemente 
(81/85%) com tratores e o remanescente com equipamento puxado a boi. 
Na maior parte das propriedades o plantio era manual (as sementes sendo 
espalhadas a mão ou com semeadeiras manuais) ou com equipamento de 
tração animal, conquanto as poucas propriedades com plantio mecanizado 
atingissem a mais da metade da área total cultivada. Exceto em uma pro­
priedade excepcionalmente grande e completamente mecanizada, a qual pro­
duzia principalmente trigo, soja e milho, mas não arroz (que quando irri­
gado requer pouco ou nenhum trato) o cultivo era ainda predominante­
mente manual, ainda que, freqüentemente, as operações manuais fos­
sem combinadas com equipamentos de tração animal. A colheita era ainda 
inteiramente manual, exceto para o arroz e o trigo, que em boa parte eram 
colhidos com colhedeiras combinadas mas, com maior freqüência, cortados e 
empillhados manualmente, porém, trilhados mecanicamente. A colheita do 
arroz e do trigo requeria substancial mão-de-obra sazonal, que era atendida 
por trabalhadores temporários, muitos dos quais eram pequenos proprie­
tários nas serras próximas. Eram grandes os investimentos em caminhões, 
tratores e implementos agrícolas e motores estacionários nessa região, ao 
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mesmo tempo que os investimentos em equipamento e construções para irri­
gação eram também um item dos mais importantes. Apesar disso, o boi era 
ainda muito utilizado como animal de tração para o transporte interno da 
fazenda, principalmente na estação da colheita. Com tal apoio mecânico, o 
lavrador médio do Rio Grande do Sul podia trabalhar uma área relativa­
mente grande, conquanto excluída a propriedade completamente mecani­
zada que cultivava trigo, soja e milho, a quantidade de terra utilizada por 
homem/ano, na amostra, se reduzisse de 10,18 ha para 5,57 ha, ou seja, 
pouco menos que a média do Triângulo Mineiro. 

Em nossa amostra de sete regiões, a área média cultivada por homem/ 
ano era de 3,58 ha, contra 3,09 ha para os mesmos sete estados e 2,67 ha 
para o Brasil como um todo, de acordo com o censo de 1960, após o ajus­
tamento para baixo do número de pessoas recenseadas como ocupadas na 
agricultura, para aproximar-se de nossa base de homens/ano de insumo 
efetivo de trabalho. A média nacional correspondente para a agricultura 
dos Estados Unidos era de 38,9 ha, mas substancialmente inferiores (14,6 ha 
a 25,2 ha) para os diversos tipos de fazendas de algodão do Sudeste ame­
ricano. 

5. Intensidade do nso da terra 

Antes de examinar os efeitos da utilização da terra e do capital por 
homem/ ano sobre a produtividade da mão-de-obra rural nas diversas regiões 
incluídas em nossa amostra, analisemos as diferenças regionais no que res­
peita à quantidade de trabalho e de capital utilizados por ha de toda a terra 
em uso agrícola (tabela 2). 

Para a nossa amostra de sete estados, 17,9% do total da terra agrícola 
estava em lavoura, contra 17, I % e 11,2 % para as médias correspondentes 
aos sete estados e para o Brasil como um todo, nos termos do censo de 1960. 
Excluindo o Maranhão, contudo, a média de nossa amostra sobe para 
23,2'7<, ou seja pouco menos que a média de 27,8% para os Estados Uni­
dos. O fato de a terra, na amostra, estar cultivada com razoável intensidade, 
reflete nossa intenção de escolher unidades agrícolas representativas de 
região onde se produzissem excedentes substanciais de alimentos básicos 
(arroz, feijão, mandioca e milho), gado de corte e de leite e suínos para os 
centros urbanos brasileiros. Daí seu uso mais intensivo estar em conformi­
dade com as condições mais favoráveis de clima, solo e acesso aos mer­
cados urbanos, do que para o Brasil como um todo. 

Mesmo entre essas sete regiões, contudo, é evidente que existem dife­
renças substanciais na quantidade utilizada de trabalho e capital, por uni­
dade de terra agricola, em virtude de variações na quantidade e qualidade 
de terra disponível, mão-de-obra e capital e da tecnologia agrícola em cada 
uma. No Maranhão, por exemplo, onde a terra é abundante e a mão-de-obra 
e o capital relativamente escassos, um ha de toda a terra agrícola (não 
somente a cultivada) absorve muito poucos insumos dos dois recursos escas­
sos, ao mesmo tempo que o valor extremamente baixo da terra encoraja 
seu uso muito extensivo. Uma comparação entre o Sul e o Nordeste semi­
árido demonstra que o Sul utiliza apenas a metade da mão-de-obra (em 
homens/ano) e o dobro do capital por ha de terra. A menor utilização de 
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TABELA 2 
Produção bruta e insumos selecionados de trabalho c capital por hectare de toda terra em uso agrícola, em regiões agrícolas selecio~ 

cio nadas do Brasil, 1963· 

Valor dos insulIlos de capital 
----- ------ - -

(;{) da I fomclls/ Valor da 

Região terra em hora de prodllção Terra e ~aqllin:~- Despesas 
lavoura inslllI10 dt' hrllta bcnfei- na c <1111- Gado de Tolal 

I 
trabalho lo (US$) torias mais de prodlltivo 

prndlliiio (USS) 
(lJS$) trabalho (US$) (US ) (US$) 

Vale do Itapccuru (MA) 7,2 129 7,77 1,7.1 1,57 3,26 1,17 7,73 

Cariri (Ceará) 21,0 275 34,21 49,34 11,38 18,77 7,34 86,83 

Agreste (Pernambuco) 18,5 192 29,02 36,65 9,52 21,74 10,21 78,12 

Norte do Paranú 20,1 201 4.1,42 159,38 22,06 61,43 10,94 253,81 

Triângulo Mineiro 27,1 111 43,17 80,56 27,48 16,15 15,25 139,44 

Vale do Paraíba (SP) 22,5 182 84,31 19S,03 70,13 20,52 47,55 333,23 

Rio Grande do S1I1 22,5 57 32,93 I 4.1,35 32,44 16,13 17,78 111,70 

Nordeste úmidu 7,2 
, 

129 7,77 1,7.1 1,57 3,26 1,17 7,73 

Nordci'itc semi-úridu 11),8 2J7 31,8,~ 4-3,56 10,53 20,12 8,65 82,86 

Sul 24,0 114 48,29 97,36 3(),9S 20,22 22,06 176,59 

EUA, todai'i as fa/.cnuas 27,8 18 88,10 314,88 
I 

S2,26 37,04 54.37 458,55 

.. Ali nota~ da tabl'1a I apJkam-lI~ tarnbêrn a esta tabda. 
b Todos O! homenslano de in~unlO de trabalho convertidos a hOlllen~/hora à. taxa de l 6UU h'.Jfas (.Ior auo. 



mão-de-obra por ha no Sul resulta da sua maior escassez (e da escassez 
relativamente menor do capital) na sua agricultura, com a utilização com­
pensatória de quase quatro vezes mais investimento em maquinaria por ha. 
Conquanto o investimento em criação de gado por ha fosse praticamente o 
mesmo nas duas regiões, sua produtividade no Sul era aumentada por 
maiores despesas por ha em vacinas, rações adquiridas e animais compra­
dos para recriar os quais - juntamente com maiores gastos em fertilizantes, 
inseticidas e sementes selecionadas eram, em verdade, substitutos para a 
sua terra relativamente mais cara (o dobro do valor do Nordeste semi-árido). 

Se compararmos o Sul do Brasil com os Estados Unidos, onde o preço 
da terra era mais de três vezes maior, verifica-se que aque1e utilizava mais 
de seis vezes maior quantidade de mão-de-obra e cerca de um terço (38%) 
do capital por ha de terra agrícola. Em termos dos maiores componentes 
do capital não imobiliário, o Sul do Brasil apresentava a situação menos 
vantajosa com relação ao capital de giro por ha (41 %) e a mais favorável 
no investimento em maquinaria (71 %), colocando-se numa posição inter­
mediária no investimento em gado por ha (55%). Conquanto houvesse 
elevada correlação positiva entre o valor da terra por ha e valor médio 
bruto da produção por ha, as variações encontradas no primeiro dos dois 
coeficientes eram mais que proporcionais às do segundo. O Sul do Brasil, 
por exemplo, apresentava uma produção bruta equivalente a 55% da média 
dos Estados Unidos. enquanto que seu valor médio da terra por ha era 
apenas 31 % desta última. Resultados semelhantes eram encontrados nas 
comparações inter-regionais no Brasil. Em termos de produção líquida (pro­
dução bruta menos despesas de produção) por ha essas variações eram 
substancialmente aumentadas (a relação entre o Sul do Brasil e os Estados 
Unidos crescendo de 55% para 80%, com resultados comparáveis nas rela­
ções inter-regionais no Brasil). 

Essas conclusões indicam provavelmente a tendência para o valor da 
terra em uso agrícola ser mais alto, quanto maior o desenvolvimento urba­
no-industrial, que habitualmente agrava a escassez da terra agrícola, em 
face de sua procura cada vez maior, para fins não agrícolas e encoraja o 
investimento em edificações e outros melhoramentos. Elas refletem também 
a procura crescente da terra agrícola para fins especulativos, evasão fiscal 
ou defesa contra a inflação em regiões agrícolas de localização mais favo­
rável, bem como a forte tendência (no norte do Paraná e nos Estados 
Unidos, por exemplo) de incorporar ao valor da terra os benefícios da 
política de sustentação dos preços da agricultura. Quaisquer que sejam as 
razões para o alto 'valor da terra, contudo, as pressões no sentido de substi­
tuir a terra por outros insumos são sensivelmente aumentadas. Mesmo onde 
tais substitutos são progressivamente mais utilizados, a corrida entre a cres­
cente produção líquida da terra e o seu preço crescente é difícil de ser 
vencida, em virtude de requerer montantes adicionais de investimentos não 
imobiliários em condições mais favoráveis, assim como orientação técnica 
governamental, para assegurar que tais investimentos sejam tão produtivos 
quanto possível em termos de melhores rendimentos das culturas e das 
pastagens. 

Nossos dados sugerem também que os ataques costumeiros à estrutura 
da agricultura brasileira são predominantemente mal-orientados, uma vez 
que, dadas as oportunidades de mercado e a adequada assistência governa-
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mental, os latifundiários brasileiros subutilizam sua terra muito menos do 
que é geralmente alegado além de responderem efetivamente às oportuni­
dades de lucro de forma consistente com uma alocação relativamente boa 
de recursos, desde que lhes seja oferecido o necessário conhecimento tecno­
lógico. Ao mesmo tempo, o grande número de pequenas unidades operacio­
nais (minifúndios) é substancialmente atribuível à primitiva agricultura da 
enxada, que limita substancialmente a área qUe pode ser trabalhada por 
uma família arrendatária. Na medida em que as glebas disponíveis são me­
nores que esse mínimo, a principal medida a ser tomada é aumentar o nível 
do emprego não agricola, com o propósito de diminuir a oferta de mão-de­
obra rural, encorajando assim sua utilização de forma que (conjuntamente 
com mais capital) aumente significativamente sua produtividade. 

6. Combinação de recursos por unidade de produção 

Talvez a maneira mais adequada de determinar as variações na alocação 
de recursos, a preços relativos diferentes, em termos dos diversos insumos, 
seja avaliar os coeficientes de utilização desses insumos por USS 1 000 de 
produção bruta (tabela 3). Nestas condições, verifica-se que, para produzir 
USS 1 000, os insumos de trabalho variaram de 6,40 a apenas 0,67 ho­
mens/ano e os insumos de capital de USS 996 a USS 5302, nas sete 
regiões. A produção agrícola dependia muito mais da mão-de-obra no 
Maranhão e muito menos no Rio Grande do Sul. As quatro regiões re­
presentando o Sul do Brasil alcançavam determinado valor de produção 
com 68% menos mão-de-obra, mas com 40% mais capital total, do que 
o Nordeste semi-árido. Relati\"3mente à produção realizada, o Sul utilizava 
mais insumos de todas as categorias de capital exceto gado (34 % menos), 
com 131 % mais investimento em maquinaria, 68% mais capital de giro 
e 47% mais investimento em terra e benfeitorias. Se medirmos os insumos 
de terra em termos de área (ha), contudo, o Sul usava 19% a menos de 
terra cultivada e 38% a menos de pastagens e outras terras, mas essa eco­
nomia no uso da terra era mais do que compensada por maiores investimen­
tos em melhoramentos da terra e em maiores gastos (despesas de produ­
ção) em insumos comprados, o que elevava o rendimento tanto da terra 
cultiv·ada como das pastagens. 

Comparando com as médias dos Estados Unidos, contudo, o Sul do 
Brasil requeria 11 vezes mais mão-de-obra, trabalhando com apenas 30% 
a menos de capital fixo e de giro, para produzir o equivalente a USS 1 O:JO. 
Com efeito, sendo mais mecanizada, a agricultura americana empregava 
ainda sua maquinaria de forma bem mais eficiente, como indica o fato de 
que ela requeria 22 % a menos investimento em maquinaria, para alcançar 
a mesma produção. As duas áreas requeriam praticamente o mesmo in­
vestimento em pecuária, mas os Estados Unidos utilizavam 35% mais de 
capital de giro, o que lhe permitia encontrar um substituto mais barato 
para a sua terra bastante cara. Nestas condições, a mesma produção era 
alcançada nos Estados Unidos com 36% a menos de área cultivada e 
28% a menos de área em pastagens, ainda que seu investimento em valor 
tanto em terra como em seus melhoramentos permanecessem 77 % mais 
elevados que no Sul do Brasil. Tais comparações internacionais, é mister 
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TABELA 3 
Insumos de trabalho e de capital por US$ 1.000 de produção bruta, em regiões agrícolas selecionadas do Brasil e dos 

Estados Unidos, 1963 .. 

lia de terra em Valor dos insumos de capital 
Ilomens/ -~ --- - ~--

ano de Terra Maquina- Gado Despesas Região illsll1nos Outros e Lcn- ria e alli-
pr~x:ill- de de Cultivo fins feitorias mais de produç:l0 trabalho trabalho tlVO 

(USS) (USS) (US$) (lISS) 
, 

Vale do Itapecuru (MA) 6,40 

I 
9,2 119,4 222 203 420 1.11 

Cariri (Ceará) 3,09 6,1 23,1 1.442 ,1,13 549 214 
Agreste (Pernambuco) 2,55 6,4 28,1 1.263 ,128 749 352 
Norte do Paraná. 1,61 4,2 16,7 3.329 461 1.283 229 
Triângulo Mineiro 0,99 6,3 16,9 1.866 637 374 35,1 
Vale do Paraíba (SP) 0,8,1 2,.1 11,8 2.314 832 243 564 
Rio Grande do Sul 0,67 6,8 23,5 1.377 98S 49() 540 
Nordeste úmido 6,40 9,2 119,4 222 203 4Z0 1.11 
Nordeste semi-árido 2,87 6,2 2S,2 1.368 331 632 272 
5111 0,(>1 5,0 15,7 2.016 765 419 457 
EUA, todas as fazendas 0,08 3,2 11,3 3.S74 593 420 617 
EUA, fazendas de all{odão: 

Piedmont do Sul 0,28 5,9 lI.a. 3.897 308 IS6 278 
Delta, pequenas 0,,12 2,() lI.a. 2.057 580 93 401 

Rrandcs 0,12 3,0 ll.ó.l. 2.362 427 98 ,1.11 
Califórnia, grandes (irr.) 0,05 1,9 ll.a. 4.010 300 O 464 

" A, notas da tabr-Ia 1 apUram·se tambl-m a esta tabela. 

Total 
(USS) 

996 
2.S38 
2.692 
5.302 
3.230 
3.953 
3.392 

996 
2.603 
3.6.17 
5.204 

4.639 
,1. 131 
3.218 
4.774 



repetir, revelam mais do que os simples efeitos dos diferentes conjuntos de 
preços relativos dos insumos (tais como capital mais barato e mão-de-obra 
mais cara) sobre as combinações mais eficientes destes insumos (mais 
capital e menos mão-de-obra) para alcançar a mesma produção, visto como 
o estágio tecnológico tanto da agricultura como da indústria é substancial­
mente diverso nos dois países. 

Em função dessa diversidade, a agricultura americana poderia, com 
a mesma combinação de insumos, alcançar produção maior ou, com o 
mesmo investimento em capital, alcançar a mesma produção, com muito 
menos mão-de-obra do que a brasileira. Essa última assertiva pode ser 
ilustrada com os dados da tabela 3, que indicam o fato de, no delta Mis­
sissippi, tanto aS pequenas unidades familiares como as grandes fazendas 
do tipo plantation requererem aproximadamente o mesmo investimento em 
capital para alcançar USS 1 000 de produção que o requerido nas regiões 
relativamente mais avançadas do Brasil - o Triângulo Mineiro e o Rio 
Grande do Sul. (As fazendas de algodão do Mississippi requeriam menos 
de cada categoria de capital por unidade de produção, ~xceto capital imo­
biliário, conquanto, em termos de área, elas usassem também menos terra 
cultivada). No entanto, com o mesmo capital, a produção do Mississippi era 
alcançada com 52% a 88% menos de mão-de-obra. Entre os fatores res­
ponsáveis por essa generalizada produtividade mais elevada da agricultura 
dos Estados Unidos podem-se citar os maiores investimentos públicos em 
saúde, educação e orientação técnica da população rural e na infra-estru­
tura geral (pesquisa, transporte, comunicações, energia elétrica etc.) -
insumos de capital que, embora não tenham sido computados em nossas 
comparações, são fatores-chave da melhoria da qualidade do insumo 
tanto da mão-de-obra como da gerência rurais e da eficiência da utilização 
dos insumos convencionais do capital rural. E, não é menos importante a 
contribuição do setor privado industrial americano, que supria os fazen­
deiros com maquinaria de alta qualidade, assim como produtos do petróleo 
e químicos a preços que encorajavam sua rápida adoção, ao mesmo tempo 
que ofereciam parte substancial da informação técnica indispensável ao 
seu uso mais efetivo para a elevação da produtividade agrícola. 

7. Produtividade da mão-de-obra rural 

Finalmente, voltemos à tabela 1, que permite comparações inter-regionais 
no que respeita ao volume de produção que pode ser alcançado pelo tra­
balhador rural, o qual é basicamente função da terra e do capital que lhe 
é disponível e da eficiência global com que esse conjunto de insumos 
agrícolas é utilizado. 

Havia enormes variações entre as nossas regiões agrícolas selecionadas 
no valor anual da produção por homem/ano de insumo de trabalho. Para 
a produção bruta os extremos distavam entre si de quase 10 vezes, de 
um minimo de USS 156 no Maranhão a um máximo de USS 1.400 no Rio 
Grande do Sul. Em termos de regiões, existia correlação positiva muito 
alta entre a produção bruta e o capital total, por unidade de trabalho. O 
mesmo ocorria com a relação entre a produção bruta por homem/ano e 
o capital de giro (despesas de produção), indicativa da forte tendência nas 

AGRICULTURA: DESENVOLVl.\lENTO ECON6MICO DO BRASIL 189 



regiões mais avançadas de usarem mais insumos modernos comprados, tais 
como fertilizantes, sementes selecionadas, inseticidas, rações concentradas, 
vacinas e remédios. A produtividade bruta do trabalho era também con­
sistentemente tanto mais alta quanto mais elevada a assistência mecânica 
(maquinaria) dada à mão-de-obra rural e, conseqüentemente, tanto maior 
a área cultivada que um lavrador podia trabalhar. 

Finalmente, havia também uma tendência extremamente forte para 
aumentar a produtividade da mão-de-obra, quanto maior fosse o investi­
mento em pecuária por homem/ano, 30 mesmo tempo que era relativamente 
baixa a relação entre aquela produtividade e área de "outras" terras (não 
cultivadas), por homem/ ano. O fato de o insumo bruto e a área de "outras" 
terras cultiváveis por homem/ano não serem muito correlacionados reflete 
as diferenças inter-regionais extremamente grandes na qualidade das pas­
tagens e nos montantes investidos para torná-las mais produtivas, da mes­
ma forma que o capital de giro (usado para a compra de animais para 
recriar e rações concentradas) permitia aos fazendeiros manter mais gado 
com menos área de pastagens. Comprova-se a veracidade desta última as­
sertiva com a elevada correlação entre o investimento em gado por ho­
mem/ano e o capital de giro e a baixa correlação entre o primeiro coefi­
ciente e a área de "outras" terras cultiváveis por homem/ano. Porém, em 
termos de valor, as variações na qualidade física da pastagem e da terra 
cultivada eram parcialmente compensadas pelas variações no preço da 
terra. Conseqüentemente, o investimento em pecuária, por homem/ano, era 
correlacionado de forma bastante alta com o investimento imobiliário por 
homem/ ano, ao mesmo tempo que a produtividade bruta da mão-de-oera 
era quase perfeitamente correlacionada com aquele último coeficiente. 

Observa-se também que, no Nordeste semi-árido, uma unidade de 
mão-de-obra rural - trabalhando com 45 % menos ha de terra (mas 
com 51 % a mais de área cultivada e quase 14 vezes mais em investimento 
imobiliário) e 255o/c mais investimento não imobiliário - era capaz de 
alcançar uma produção bruta mais de duas vezes maior do que no Mara­
nhão. Nas quatro regiões do Sul do Brasil, contudo, uma unidade de mão­
de-obra rural - com o auxílio de muito mais terra total (acima do dobro 
de ha, com maior proporção cultivada e com quase o quíntuplo em inves­
timento imobiliário) e quatro vezes mais capital não imobiliário - era 
capaz de produzir acima de três vezes mais em termos brutos do que o 
Nordeste semi-árido. Mesmo o Sul do Brasil alcançava a média de apenas 
USS 1 099 de produção bruta anual, por homem/ ano, ou seja, menos de 
um décimo da média americana e apenas 30% da média da região mais 
pobre da Região algodoeira dos Estados Unidos, o Piedmont do Sul. A 
performance (USS I 490) da melhor das sete regiões brasileiras, o Rio 
Grande do Sul, era apenas 41 % da do Piedmont do Sul. 

As variações entre as sete regiões brasileiras em termos de produção 
líquida (produção bruta menos despesas de produção) por unidade de 
mão-de-obra eram substancialmente menores, indicando a proporção em 
que as regiões mais avançadas apresentavam despesas operacionais mais 
altas, em face de sua dependência muito maior dos insumos comprados 
e de seus custos de manutenção e de depreciação bem mais elevados, em 
virtude de seus maiores investimentos em maquinaria, edificações auxilia-
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res e de outras benfeitorias da terra. Conseqüentemente, a variação em 
termos de produtividade líquida da mão-de-obra era de apenas US$ 133 
no Maranhão a USS 685 no Rio Grande do Sul, após terem sido elimina­
das as diferenças entre as regiões vizinhas, no que respeita a produtividade 
bruta da mão-de-obra, e reduzidas as comparações entre regiões mais dis­
tantes. Ainda assim, a produção líquida por homem/ano era quase duas 
vezes maior no Nordeste semi-árido (USS 254) do que no Maranhão 
(USS 133) e 2,4 vezes maior no Sul (USS 597) relativamente ao Nordeste. 
Conquanto o Sul do Brasil se comparasse menos desfavoravelmente com 
a média americana, em termos de produtividade líquida da mão-de-obra 
(12,6%), do que em produtividade bruta (8,9%), o mesmo não ocorria 
relativamente às fazendas de algodão do Sudeste dos Estados Unidos cuja 
vantagem era ainda maior em termOS líquidos. 

8. Níveis de salário rural e renda líquida familiar 

Seria de se esperar que o nív-e] do salário e a renda familiar rurais tivessem 
íntima relação com a produtividade média da mão-de-obra, ainda que, 
mister se faz acentuar, esta última (como foi computada para a tabela 1), 
mesmo em termos líquidos, não leve totalmente em conta a contribuição 
para a produção bruta de outros insumos que não o trabalho, em virtude 
de não se ter incluído (no cálculo da produção líquida por homem/ ano) 
os juros do investimento em capital. Com efeito, far-se-ia necessária uma 
análise de regressão múltipla para O cômputo da contribuição incrementaI 
para a produção de cada insumo, todos os demais permanecendo cons­
tantes - o que estamos preparando, sem contudo dispormos dos resulta­
dos para as sete regiões. 3 

A tabela 4 apresenta os dados de renda líquida por homem/ano de 
insumos de trabalho (após a dedução de todos 'os custos diretos e indiretos) 
por regiões - que pode ser tomado como a média dos salários - dos 
trabalhadores contratados, quer em base permanente, quer temporária. Para 
os permanentes, o salário médio anual no Nordeste semi-árido era de 
USS 180, ou seja, 65% acima do encontrado no Nordeste úmido (USS 109 
para o Maranhão), contra 91 % de vantagem (sem computar os juros) em 
termos de produtividade líquida de mão-de-obra (tabela 1). O salário anual 
correspondente no Sul (USS 240) era apenas 33'7< acima do do Nordeste 
semi-árido, enquanto que sua produtividade líquida da mão-de-obra era 
135'7< mais elevada. Na verdade, para as sete regiões tomadas isoladamente, 
era muito moderada a tendência de remunerar os trabalhadores contratados 
permanentes em proporção com a produção líquida por homem/ano. As 
duas regiões com os salários anuais mais elevados para os trabalhadores 
contratados permanentes eram o Triángulo Mineiro (USS 338) e o norte 

3 Os mais versados na técnica estatística da análise de regressão múltipla poderão en· 
contrar os resultados para a<; seis regiões mencionadas na nota de rodapé anterior nos 
relatórios já publicados, apresentados e analisados numa seção final intitulada "Productions 
functioDS ... ". Deveria, porém. ser assinalado que, nas seis regiões já levantadas, encontrou·se 
pouco aIX\io para a tese de que os trabalhadores rurais são "explorados", no sentido eco­
nômico da palavra - isto é, que o seu salário líquido anual seja significativamente 
inferior à sua contribuição para o aumento da produção agrícola total - as exceções 
sendo Taubaté e possivelmente Ituiutaba, ambas no Sul. 
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TABELA 4 
Composiç:io da força de trabalho rur,\I, renda liquida anual por homem/ano e por família, por classe de trahalhadorc<;, tamanho tllc.dio 
d.l propriedade em l,lvour,l e insumos de tr,\balho c jMrtiripaçiio relativa das famílias dos operadorc'i de fal:cmLls [lO total de inslllllos 

de trabalho c renda HrJllida total em rcg-iôcs aj.!;rfcolas sclecionadas do Brasil, 1963 

Rt'gi,10· 

Vale do ItapcclIru (MA) 
Cariri (Ceará) 
Agresle (I'ernambuco) 
Norte do I'aranrt 
Tri!l.ngulo l\-1 i Ill'iro 

Vale do Para!ha (SI') 
Hio Grarrdl' do Sul 
NOf"(k'ste úmido 
N()rde~lc st'llli-flrido 
Sul 

Força de trabalho rural 
conlratad III 

% dos insumos de 
trabalho por 

Trahalh,u1or('s 
perlllanentcs 

I'ag"os 
etll di­
nheiro 

6,2 
8,0 

23,4 
60,6 
11,6 
892 
65:3 

6,1 
!.l,7 
,0,7 

I'''g"os 
em es­

pécie 

88,6 
898 
71 :7 
16,2 
(J5,2 

2,1 
1,8 

88,6 
X.l, I I 
2!),,~ 

'I'ralla­
lll;idnres 
tempo­
rfLrios 

1'<lj.!;os 
('111 di­
nheiro 

',2 
2,2 
49 

2Ú 
23,2 

8,7 
32,9 
',2 
3,2 

1\),8 

Renda Hqllida<l 
(salúrio) 

por homem/ano 

Trah, 
]lcrma­
lLl'lltcs 
(IIS$) 

109 
171 
197 
233 
.138 
149 
199 
lll!) 
180 
240 

----

Trai>. 
It'lIIpo­
r{trios 
(lISS) 

76 
88 
86 

1.\3 
1.13 
12·\ 
I.JX 

/(J 
87 

!.l8 

Hcnda lfq \lida 
por famíliao 

(:()nt ra­
Iados 

I)crnra­
Ill'ntl'S 
(liS$) 

179 
2,7 
190 
3fl1 
üH 
212 
281 
179 
226 
3~q 

( )pt'ra­
don',; 
de fa­
;!l'lldas 

(l:S$) 

.. 122 

.108 
317 
230 

6.4')8 
1.8ú8 
S . m·1 
1.522 

482 
2 1)7<J 

Tamanho médio 
d;l I)r<)priedade 

Famílias dos 
operadores,1 de 

fazenda em % de 

lia dp 
terra 

.687 
23.\ 
197 
131 
822 
3S C) 

.'183 
. (,87 
21(, 
·1(,8 

Ilonlen,/ In""nJ Renda 
:1110 de jotais I líquida 
InSU1I10 de tra- lolal 
de Ira- 1qllllJ 
halho 

84,0 
24,9 
14,6 
10,1 
3S,1 
27,4 
11/) 
8·1,0 
19,7 
21,1 

2 2 
6:3 
7 <J U,: 1 
2,6 
S,S 

12,1 
2 ) 
(1,8 

(I,fI 

15,2 
21,2 

9,8 
14,1 
39,S 
40,8 
71,0 
1.1,2 
17,3 
45,h 

U Para a ,!Pfiuiçl'ln <i.IH n'lIi(it·~ e la11lallll<'~ !IH!! Rrn()Rtra~, "Cf a lalwla J, ()l'! dados do l'aTau;'" \'ah' do l'alalha \' !<i" (;r;lIld,' d" Sul ~;10) slIjeitos :1 !l'vis;lo. 
li Trahallladoll's "pNllL1Ult'lIh's" contratados inclllt'!l1 todos OH ('lIlpH'),Cados c'm jt'ldlllc ,I!- II'mIH) 11I1('lIla1. Il'sid"UlcS "11 11;'\", 'lue se da~Hil'icalll n,))lO admilli!ltra­
dores, trnhallladon's IlH:n~alistHs. (oJom,s c trahalhadoft-'!I diaristas It'lIuJarllll'utt· t'IIl[lIt'II,uJo~, d"Hdt' qlle >llIa H'!Hla M·j.! (oLdnwute 011 ~lIhlltau,.jalnH'!!te palia eTll 
quantias lixas (1'1 di"hrir"; e ("(11110 II1nradnrn, forf'iru~ parcciro!! e lavrat1olt'" l1,l,Ht'Hideu!t'H, ("lIja It'lHla {: lel't'bida prlllcil'alllH'ute ROI, a turllla de participaç,10 na 
("oltU'ita oU o total da ""lIlt'ita nlt'llOlI 'Iualqllt'r parccla deduziria a titulo dt: <1111),(\1,.] (se huuvcr). t'lIl dinlwiro OI! t'lIl ('~p(,,'ie, TrabalhadoTl'H "te1llpor,iriog" contra­
la,I"" ~1() oH qlle I,restam ~t'rviços ('111 ha~t'H s<llol1aill, por !lóLl.irio di,irio I'm dinht'iro (' Hão lIHllalllll'ult: u.lo-reHid.'uh'H, de \"e~ qll<.: cxdu(IlI",~ desLI c1a,~lIe OH traba­
Ihadort's das tallll1ias 01 ... 1IIoradof('~, parn'iroH e uutros l'eTmallent('~ Ja falt'l.da, II"C Iccchcm j,agallll'n(o ctn dinhe:ro, por" 'lviço" Illestadus ao j!ropriel.\rio, além 
da renda de HlIilH pIôprias "h'has. 
e A renda ](qllida e'j\livale ,'t lenda hrula lllt'nOl! todas as de~p(,~lR dir('tas (i!ldll,<il'~ mi'ío-'](' ohra ('ontratada), a1llg1ll'1 ti I lI'rrn, imJlo~to territorial. jl1r(J~ sohre 
elTlpr(ostimos de eurt" jOWJO, lIIanutell(ãu e ,kl'leciacão e (diferentelllente da jOrodll~'ão lf'luitla da lah!'l" I) j/Ire'" d( ó':; ""lHe o ú1Vnlim~1I10 do {apitai pr6/!ria 
d Um "Ol){'fut!or 111' fazenda" é definidu aQui como u operadur de loJa 11 pl'Ollriedadc aglf""la (pHlI,rieda<le IInit(iria), c,~<'",ind" portanto a'llIeles (como O~ m"ra_ 
dvres) re~J>oll~á\"l'Í9 I!Or sul.lunidatlC9 da terra, 09 Quais. n09 recenseamentu9 ngrkuia9 s;1u haoitllalmelltc eontad09 ('omO Ja",tlda~ selHHauas (unidades de olleraçilo), 



do Paraná (USS 233), ambas relativamente novas, com certa escassez de 
mão-de-obra e ainda dependentes de um fluxo contínuo de imigrantes, pro­
venientes do Nordeste e de outras áreas, para fazer face às suas necessida­
des de mão-de-obra. Contudo, as duas outras regiões sulinas pagavam bem 
menos a seus trabalhadores permanentes, sendo a média anual dos salários 
do Rio Grande do Sul (USS 199) praticamente a mesma do Agreste 
(USS 197), ao mesmo tempo que a do Vale do Paraíba (USS 149) era 
inferior à de qualquer outra região, exceto o Maranhão (USS 109). A 
média comparável para os Estados Unidos (trabalhadores mensalistas con­
tratados) era de cerca de USS I 900 no mesmo ano. 

Quanto aos trabalhadores temporários (sazonais) - cujas diárias fo­
ram computadas em termos anuais com o padrão de homem/ano de 260 
dias - a tendência de seus salários serem proporcionais à produtividade 
líquida da mão-de-obra era muito sensível, ainda que as diferenças inter­
regionais entre os seus salários anuais fossem muito menores que para os 
trabalhadores permanentes, contratados, com a variação de USS 76/USS 88 
no Nordeste a USS 124/USS 153 no Sul. (Para o mesmo ano, a cifra 
comparável para os trabalhadores migratórios nos Estados Unidos era da 
ordem de USS 1 550). Em apenas três regiões, contudo, o trabalho sazonal 
era importante (23% a 33%), relativamente ao total dos insumos de 
mão-de-obra contratada - no Triângulo Mineiro e no Rio Grande do Sul, 
onde, a despeito do alto grau de mecanização da lavoura, a época da co­
lheita (particularmente do arroz) exige substancial \"Dlume de trabalho ma­
nual não residente, e no norte do Paraná, onde o uso de técnicas intensivas 
de mão-de-obra, inclusive na colheita do café, exigia muitos trabalhadores 
de fora. Nestas regiões, os picos de procura de trabalho temporário refle­
tiam-se em níveis salariais relativamente mais altos. No Vale do Paraíba, 
mesmo a colheita do arroz e da batata eram completamente mecanizadas, 
pelo que a procura sazonal de trabalho era pequena e os níveis de salários 
um pouco inferiores. 

Voltando aos trabalhadores permanentes contratados, é importante obser­
var que o fato de as diferenças inter-regionais dos níveis salariais serem 
menores que as da produtividade líquida da mão-de-obra resulta primor­
dialmente das grandes variações na composição da força de trabalho per­
manente contratada. No Nordeste, do total dos insumos de trabalho su­
pridos pela mão-de-obra contratada, 72/90% provinham da família dos tra­
balhadores permanentes (moradores, rendeiros não residentes e parceiros) 
que usavam glebas individuais pelas quais pagavam aluguel (ou em parcela 
da colheita ou em montantes fixos, quer em dinheiro, quer em espécie) ou 
prestavam serviços ao proprietário da terra. Apesar desse tipo de familiares 
do trabalhador receber freqüentemente salário monetário substancial para 
trabalhar por conta do proprietário, sua renda em espécie (valor da co­
lheita ou da produção pecuária, deduzidas todas as despesas de produção 
e aluguel da terra) era ainda suficientemente alta para colocar seus salários 
anuais em nível consideravelmente superior ao dos trabalhadores pagos em 
dinheiro da mesma região. 

Se bem que as famílias dos trabalhadores, dependentes que são prin­
cipalmente da renda em espécie, sejam muito menos protegidas contra as 
oscilações climáticas, gozam da vantagem de serem menos vulneráveis à in­
flação de preços, ao contrário do que ocorre com os que percebem salários 
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fixos em dinheiro. Daí, a níveis "normais" de rendimento agrícola, estarem 
em melhor posição do que os administradores, trabalhadores mensalistas, 
diaristas de tempo integral e co/anos (a menos que eles também trabalhem 
suas glebas) que são predominantemente pagos em dinheiro. Nestas con­
dições, ao que tudo indica, os proprietários nordestinos não são, de maneira 
alguma, tão exploradores das famílias de seus trabalhadores, como é fre­
qüentemente alegado no folclore, uma vez que, com aluguéis da terra mais 
elevados, poderiam ter eliminado boa parte da vantagem que seuS mora­
dores, lavradores e parceiros gozam em relação aos trabalhadores assala­
riados. De qualquer forma, a maior dependência nordestina dessa classe 
favorecida de trabalhadores elevava a renda média líquida por homem/ano 
de todos os trabalhadores permanentes contratados. 

No Sul, a força de trabalho contratada (exceção feita do Triângulo 
Mineiro) é composta primordialmente de trabalhadores assalariados, com 
apenas 2/16% dos insumos de trabalho contratado supridos por trabalha­
dores pagos em produtos provenientes de suas glebas de terra. A principal 
razão desta distinção reside no fato de, uma vez que a agricultura é subs­
tancialmente mecanizada, os maiores proprietários operarem habitualmente 
a propriedade inteira como unidade única, por sua própria conta, depen­
dendo assim de trabalho assalariado para a administração, operação das 
máquinas e trabalho manual suplementar. Em conseqüência, reduz-se subs­
tancialmente o salário médio anual de todos os trabalhadores permanentes 
contratados nas regiões sulinas. O fato de os fazendeiros do Vale do Pa­
raíba poderem contratar trabalhadores de tempo integral por um salário 
médio anual de apenas USS 149 (60% do salário mínimo oficial na época) 
sugere que - a despeito de sua localização extremamente favorável, entre 
as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro - essa região ainda não dispunha 
de suficientes oportunidades de trabalho não agrícola para forçar os salários 
rurais a níveis muito mais elevados. (Apesar de muitos dos que nascem 
na zona rural do vale imigrarem aparentemente para as cidades vizinhas, 
as necessidades de trabalho rural - substancialmente reduzidas pela me­
canização - podem ainda ser atendidas com salários relativamente baixos 
por imigrantes provenientes das serras vizinhas, nas duas margens do vale.) 

Como já foi afirmado, o Triângulo Mineiro representa uma eXCeção, 
visto como sua força de trabalho contratada ainda consiste primordialmente 
(65 %) de parceiros com glebas de terra relativamente grandes, as quais -
com seu próprios cavalos e equipamentos puxados a cavalo e com a maior 
parte da aração e do plantio provido (mediante pagamento) por seus pro­
prietários - eles podem trabalhar com apenas moderada quantidade de tra­
balho sazonal. Daí receberem salário anual relativamente alto, elevando a 
média correspondente a todos os trabalhadores permanentes para USS 388, a 
mais elevada das sete regiões. Esta posição relativamente favorável de que 
se beneficiam as famílias dos trabalhadores contratados do Triângulo é um 
bom índice da escassez de mão-de-obra na região, mas representa também, 
provavelmente, o estágio de transição no sentido do sistema encontrado em 
outras regiões mecanizadas do Sul. Já em 1963, parecia provável que os 
grandes proprietários melhorariam sua posição se pudessem contratar tra­
balhadores temporários ao nível salarial de apenas USS 133 por ano, ope­
rando a propriedade toda, como unidade única, e utilizando mão-de-obra 
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assalariada ao invés de parceiros, o que lhes permltIna reter parcela 
líquida muito maior da produção total. Esse resultado parecerá ainda mais 
provável se o crescimento da imigração aumentar a força de trabalho dis­
ponível ou se a colheita do arroz for mais mecanizada, bem como se, no 
plantio e no cultivo, os cavalos forem substituídos por tratores. 

Os efeitos dessas variações na composição da mão-de obra rural so­
bre a participação do operador da fazenda (proprietário) na renda líquida 
aparecem claramente na tabela 4. Uma vez que havia poucas faz~ndas pe­
quenas do tipo familiar em nossa amostra, as famílias dos operadores da 
fazenda supriam apenas 2/8% do total dos insumos de trabalho, exceto no 
Rio Grande do Sul (12%) e no Norte do Paraná (16%). (As médias com­
paráveis para as fazendas familiares de algodão no Piedmont do Sul e no 
Delta do Mississippi eram 49% e 70%; para as grandes fazendas de algo­
dão do Delta e da Calífórnía, 12% e 9%.) Assim sendo, o fator mais 
importante que detenninava a participação do proprietário na renda líquida 
(após deduzirem-se todos os custos, inclusive 6% sobre o investimento) -
que oscilava entre 9,8% e 71 % - era a composição da força de trabalho 
contratada. Os dados da tabela 4 mostram claramente que, quanto maior 
é a produtividade líquida da mão-de-obra (tabela 1), mais intensa é a uti­
lização tanto da maquinaria como também da mão-de-obra assalariada, 
bem como é maior a participação do proprietário na renda líquida, sendo 
que esta última conseqüência reflete, pelo menos em parte, a compensação 
da maior contribuição gerencial do proprietário, nas propriedades maiores 
e mais mecanizadas. 

Finalmente, a tabela 4 mostra os dados sobre a renda líquida por fa­
mília, tanto dos trabalhadores contratados como dos operadores das fa­
zendas. Essas médias refletem não somente os efeitos dos níveis salariais 
e a composição da força de trabalho, como também o número de traba­
lhadores por família e até que ponto esses trabalhadores são ou não per­
manentes. Para todos os trabalhadores permanentes contratados, a renda 
líquida média anual variava de USS 179 no Maranhão a US$ 647 no 
Triângulo Mineiro. A variação comparável para a renda das famílias dos 
operadores da fazenda' era ainda mais ampla, de apenas USS 230 na região 
do Paraná, a USS 6498 no Triângulo Mineiro, contra USS 1 520 -
USS 2012 para as fazendas familiares de algodão das regiões do Piedmont 
e do Delta, nos Estados Unidos; USS 28555, nas grandes fazendas (plan­
tatians) do Delta; e USS 45405 nas grandes fazendas de algodão da Ca­
lifórnia_ Notava-se tendência razoavelmente forte nas regiões brasileiras 
com rendas familiares dos operadores de fazenda mais elevadas de terem 

" Faz-se mister assinalar que as "rendas líquidas" da tabela 6 excluem a renda de 
juros de vez que elas já são liquidas dos 6% de juros sobre o capital próprio investido. 
Elas indicam. assim, a renda residual remanescente para remunerar as famílias consideradas 
por seus insumos de trabalho e gerência. Poderia parecer incrível que a renda média 
líquida (pagamentos de mão-de-obra e gerência) das famílias dos operadores de fazenda 
possa ser tão baixa. no Norte do Paraná, o fabuloso Eldorado da agricultura brasileira. 
A razão está na elevada freqüência das geadas, que estimamos para a "normalização" 
dos nossos dados, especialmente no que respeita aos rendimentos da cafeicultura. A renda 
líquida "normal" apurada de USS l30 deve ser comparada com USS 891 num ano exce­
lente de safra de café (1961/62) e uma renda negativa de USS 821 (perda) num ano 
mau para o café (1962/63). As rendas líquidas familiares médias c~rrespondentes p:1fa 
os trabalhadores permanentes contratados era de USS 361, USS 394 e 'CSS 335. 
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produtividade líquida maior de mão-de-obra, mas dependência menor da 
mão-de-obra paga em espêcie. 

1:. também interessante comparar as variações inter-regionais da relação 
entre as rendas das famílias dos operadores de fazenda e dos trabalhadores 
permanentes contratados, para ter-se um índice preliminar da distribuição 
da renda rural - apenas 1,7 no norte do Paraná e na região do Agreste; 
0,6/4,3 no Cariri; 8,5/10,0 no Maranhão, no Vale do Parruoa e no Tri­
ângulo Mineiro; e 20,3 no Rio Grande do Sul. Havia tendência relativamente 
forte para essa relação ser tanto mais alta, quanto mais elevada fosse a 
produtividade líquida do trabalho, maior o tamanho médio das proprieda­
des e mais importante a dependência do trabalho assalariado. Assim, con­
quanto tenha sido a agricultura do Sul do Brasil a mais progressiva para 
atingir (principalmente por meio do uso de mais capital e capacidade ge­
rencial superior) maior produtividade do trabalho, os principais beneficiários 
rurais desse progresso agrícola, até o presente, têm sido as classes empre­
sariais da agricultura e os proprietários. Por outro lado, salienta-se, dada 
a negligência governamental pela pesquisa agrícola e orientação técnica, que 
o progresso alcançado é predominantemente atribuível a essas mesmas 
classes. 

O atraso que se observa na renda dos trabalhadores rurais reflete a 
política contrária à mão-de-obra do Governo resultante da industrialização 
forçada - que contribui para atrair imigrantes para as cidades sulinas em 
proporções bem superiores às que podem ser absorvidas por atividades 
marginais não agrícolas, mas que mantém baixos os salários rurais e urbanrn: 
mesmo do Sul - e, inversamente, a falta de suficiente preocupação go­
vernamental com a educação e saúde rurais, com a maior descentralização 
da indústria e com as práticas agricolas mais modernas (especialmente no 
Nordeste), o que elevaria a produtividade da mão-de-obra, sem reduzir 
(como é o caso da maquinaria) o nível do emprego rural, tornando a vida 
rural menos desfavorável para os emigrantes potenciais. Em minha opinião, 
a ação governamental no Brasil deveria concentrar-se nesses últimos aspectos. 
Sem que eles sejam levados em conta, medidas tais como a reforma agrária 
e o salário mínimo rural não funcionarão ou não poderão ser efetivados; 
se eles forem resolvidos, tanto a reforma agrária como os salários mínimos 
não serão necessários. 

9. Inter-relações entre o desenvolvimento agrícola e o crescimento 
nrbano-industriaI 

Os níveis mais elevados da produtividade da mão-de-obra rural e das téc­
nicas de produção, geralmente observados na agricultura do Sul do Brasil 
são facilmente explicáveis por sua localização mais favorável relativament~ 
aos centros geradores de desenvolvimento urbano-industrial, particularmente 
a cidade de São Paulo. 

Como já tivemos oportunidade de observar, historicamente, esse fato 
não deveria ser inelutável. Bastaria que o Nordeste tivesse produzido uma 
estirpe diferente de homens. Com monótona regularidade, certos produtos 
agrícolas ou extrativos floresceram e produziram enormes riquezas na região, 
para em seguida desaparecerem com a exaustão das fontes de produção ou 
pelo acirramento da concorrência de outros países mais progressistas do 
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ponto de vista tecnológico, ou mais eficiente economicamente. Os agricul­
tores brasileiros sempre exerceram papel empresarial passivo, deixando de 
reinvestir parcelas significativas de seus rendimentos na melhoria do capital 
e em técnicas mais adequadas, o que teria preservado a base de sua renda, 
na própria agricultura, ou contribuindo para criar um núcleo efetivo de 
desenvolvimento industrial. Ao invés disso, decidiram preservar uma cunha 
européia no continente sul-americano, preferindo produtos industrializados 
de origem estrangeira, educando os filhos em Portugal e passando boa parte 
de sua vida no exterior ou no burburinho da corte, na capital. Quando já 
haviam perdido a oportunidade mais propícia para a formação do capital, 
preferiam manter o statlls de nobreza empobrecida que (considerando a 
ausência de forças econômicas competitivas) era materialmente satisfatório, 
além de continuar a lhes dar influência e prestígio social e político. Como 
mostrou o Professor Vieira em sua contribuição ao liHo Moderll Brazil: 
new patterns and deveIopmentJ * por esta e outras razões, o Brasil ingressou 
no século XX com insignificante base industrial e com uma tradição agrária 
ainda muito forte, mas extremamente desfavorável à agricultura progressiva 
e à industrialização. 

Assim, a modernização do Brasil, tanto do ponto de vista agrícola 
como industrial, teve de esperar a ascensão do Estado de São Paulo, como 
pólo de crescimento, onde o fabulosamente grande excedente de produção 
agrícola converteu-se, finalmente, em base efetiva para o desen\'olvimento 
econômico. O crescimento urbano-industrial, por sua vez, tem contribuído 
progressivamente para a modernização da agricultura, ainda predominan­
temente tradicional e estática, em círculos crescentes, primeiro no próprio 
Estado de São Paulo, para em seguida alcançar o resto do Sul e o Centro­
Oeste, com repercussões sensíveis mesmo nas regiões mais antigas, con­
quanto por muito tempo estagnadas e empobrecidas, do Nordeste e do 
Norte. 

10 . Contribuições do desenvolvimento agrícola de São Paulo ao 
crescimento econômico geral 

No início do século XIX, dificilmente poder-se-ia identificar São Paulo 
como o futuro gerador do desenvolvimento econômico brasileiro. Sua es­
cassa população, sua agricultura pobre e meramente de subsistência, a falta 
de um produto de exportação realmente lucrativo e a inexistência de trans­
porte adequado, eram-lhe extremamente prejudiciais. No entanto, em 1900 
- quando as exportações de café já haviam quadruplicado em relação ao 
volume alcançado na década de 1840 - São Paulo já atingia 50% da 
produção nacional e mais de 1/3 da produção mundial. Nesse ínterim, a 
produção de café baseada na mão-de-obra escrava que havia florescido no 
Estado do Rio de Janeiro já havia alcançado São Paulo, seguindo o Vale 
do Paraíba, por força do sistema tradicional da agricultura brasileira de 
rendimentos decrescentes, na medida em que as técnicas de explotação 
levavam à exaustão do solo e ao abandono da terra. Essa evolução desfa­
vorável - agravada pela abolição da escravatura, em 1888 - poderia ter 

• N. do T. Lunders. Jolm, ed. Modem Brazil: new patterns and development. Gainesville. 
University of Florida Press, 1971. 
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sido tão abortiva quanto os surtos anteriores no Brasil, não fora a existência 
de vastas glebas de terra virgem para o Oeste, o desenvolvimento do 
transporte, permitindo o acesso a essas terras, tanto para a explotação 
como para seu aproveitamento e a existência de um povo d~ tradição mais 
aventureira. 

Desde que foi completada, em 1867, a ferrovia construída com ca­
pitais britânicos, ligando o porto de Santos à cidade de São Paulo, furando 
a formidável escarpa junto à costa, formou-se uma rede ferroviária cres­
cente, que se transformou em verdadeiro instrumento de penetração, se­
guindo a marcha para o oeste do café, através do estado - alcançando o 
seu terço oriental em 1886, seu terço médio em 1920 e seu terço ocidental 
em 1935. É importante assinalar que esta expansão do café baseou-se no 
braço-livre, atraído inicialmente do exterior, por uma campanha de recru­
tamento bem organizada e efetiva. Menos afetados pelo peso da tradição, 
que havia prejudicado as regiões mais velhas, onde a prosperidade inicial 
ausentara-se sobre um sistema agrário escravagista, os paulistas - for­
temente revigorados pelo influxo de imigrantes estrangeiros - rapidamente 
puseram em prática sua tradição pioneira. Não foi senão na década de 
1930 que o surto cafeeiro, já com um século, chegou ao seu final, junta­
mente cem o desastre da depressão mundial, com o fantasma da superpro­
dução e com os preços em colapso. Já então, com o Brasil responsável por 
64% da produção mundial de café, São Paulo ainda produzia 68% do 
total brasileiro. 

Nos 30 anos seguintes, a cafeicultura chegou às fronteiras ocidentais 
de São Paulo e transbordou rapidamente para o Sudoeste, atingindo os 
ainda mais ricos (porém climaticamente mais difíceis) solos do norte do 
Estado do Paraná, cuja safra de café ultrapassou a de São Paulo, pela 
primeira vez. em 1959 e já era mais de duas vezes maior em 1962/64. 
Não pode haver qualquer dúvida, contudo, que o café exerceu papel dos 
mais importantes na criação de um processo auto-sustentado de crescimento 
econômico em São Paulo e, portanto, no Brasi1. Assim, apesar de o sistema 
de explotação que o caracterizou, a procura ininterupta de solos virgens 
determinou sua colonização e o desenvolvimento de todo o estado. Nesse 
processo, criaram-se uma atmosfera econômica e uma infra-estrutura extre­
mamente favoráveis ao desenvolvimento urbano-industrial generalizado de 
São Paulo, cem efeitos dos mais estimulantes sobre a agricultura e o de­
senvolvimento mais amplo do Triângulo Mineiro, do norte do Paraná e 
dos Estados de Goiás e Mato Grosso, na medida em que essas regiões 
eram atraídas para a órbita econômica de São Paulo. Desta forma, o cres­
cimento econômico de São Paulo permitiu-lhe estabelecer a primazia - ini­
cialmente na agricultura e posteriormente na indústria - de maneira a 
produzir efeitos duradouros para o Brasil como um todo. 

De 1872 a 1920, a posição de São Paulo na população total do País 
cresceu de 8,4% para 15%, atingindo 18,3% em 1960. A cidade de São 
Paulo cresceu de 3 I mil para 579 mil habitantes, durante o primeiro 
período mencionado, tendo alcançado quase 4 milhões em 1960, com sua 
participação na população total do estado aumentando de 3,8% para 12,6% 
no periodo 1872/1920 e atingindo 30,7% em 1960. O crescimento indus­
trial de São Paulo também deu saltos espetaculares no período 1907/1919, 
apesar de representar em importância apenas a metade da cidade do Rio 
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de Janeiro e do estado vizinho do mesmo nome, no início do período 
mencionado e pouco mais da metade no final, quando a parcela de São 
Paulo no valor adicionado pela indústria nacional havia atingido 30%, 
Já em 1962, a participação da indústria de São Paulo havia atingido 57% 
Evidentemente, essa espetacular taxa de desenvolvimento urbano e indus­
trial jamais poderia ter ocorrido sem o ímpeto inicial, auto-sustentado, de 
uma base agricola efetivamente explotada e de poupança rurais substanciais, 
que encontraram facilmente seu caminho no desenvolvimento da própria 
agricultura e, cada vez mais - direta ou indiretamente - também no da 
industrialização, 

Graças especialmente ao surto do café, São Paulo conseguiu atrair de 
outros países extraordinário capital humano sob a forma de imigrantes que 
não só supriam parcela significativa da força de trabalho rural, como tam­
bém transformaram-se, mais tarde, em importante fonte de mão-de-obra 
industrial e de liderança empresariaL O surto do café atraiu também um 
fluxo crescente de investimentos estrangeiros, especialmente para a cons­
trução de estradas de ferro e para o fornecimento de energia, Finalmente, São 
Paulo beneficiou-se também com um desenvolvimento industrial razaavel­
mente equilibrado, começando com as indústrias mais simples, utilizando 
matérias-primas agrícolas locais e requerendo mão-de-obra menos especia­
lizadas e menor dispêndio de capital, para, a seguir, entrar nas indústrias 
mais sofisticadas, na medida em que o permitiam a especialização da mão­
deo{)bra, a capacidade gerencial, a maior disponibilidade de capital e outros 
eventos fortuitos também favoráveis. Assim foi o caso dos estímulos da 
Grande Depressão e da II Guerra Mundial ao consumo de produtos in­
dustriais nacionais, permitindo a diversificação das poupanças rurais no 
financiamento de atividades não agrícolas - inícialmente graças à grande 
injeção de poder de compra, associada ao programa de defesa da cafeicul­
tura, no fim da década de 1930 e, posteriormente, graças ao surto de 
exportações agrícolas da década de 1940. 

Com esse início tão auspicioso, São Paulo colocou-se em posição ideal 
para consolidar seus ganhos, quando o Governo brasileiro passou a ser 
o principal promotor da industrialização, depois de 1950. As tentativas 
governamentais de aumentar as contribuições anteriormente voluntárias da 
agricultura ao financiamento da industrialização - por meio da política 
de taxas múltiplas de câmbio e da inflação provocada pela expansão de 
crédito oficial para a indústria - foram em grande parte frustradas. Com 
efeito, boa parte do "confisco cambial" do café, destinado ao financia­
mento da indústria, foi recuperada pelos cafeicultores, por força do pro­
grama de preços, quando se agravou a superprodução, ainda que parte 
considerável desses fundos tenha retornado ao investimento não agricola. 
Ademais, a política de crédito oficial foi tão exclusivamente focalizada na 
industrialização que - com o conseqüente desinteresse pelo aumento da 
produtividade da agricultura destinada ao mercado interno (especialmente 
alimentos) - a produção alimentar (particularmente a pecuária) gradual­
mente ameaçava transformar-se em sério obstáculo ao processo de desen­
volvimento. 

Em conseqüência, agravou-se o desequilíbrio inflacionário, com o cres­
cimento mais pronunciado dos preços da alimentação, desviando as pou­
panças urbanas para os intermediários da agricultura e para os grandes 
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propnetanos. Nestas circunstâncias, o investimento de poupanças rurais no 
setor não agrícola foi excessivamente estimulado, em virtude da baixa prio­
ridade emprestada pelo Governo ao aumento da eficiência da produção 
dos produtos alimentícios, por meio do uso mais intensivo dos insumos 
agrícolas mais modernos, da política de preços mínimos mais adequado e 
de melhor orientação técnica. Ao mesmo tempo, o nível das poupanças 
rurais começou a cair. por força da elevação dos preços relativos dos in­
sumos modernos, desencorajando ainda mais os investimentos agrícolas 
indispensáveis para eliminar os efeitos maléficos do setor alimentar sobre o 
desenvoh"imento econômico. Apesar de tudo, como maior beneficiário da 
industrialização brasileira e do programa de defesa da cafeicultura, São Paulo 
foi quem mais se beneficiou (ou sofreu menos) com as conseqüências da 
política discriminatória, em termos regionais, dos anos mais recentes. 

11. Contribuições do desenvolvimento urbano-industrial de São Paulo 
para a agricultura 

Se de um lado, o extraordinário crescimento urbano industrial de São Paulo 
não teria sido possível sem o prévio desenvolvimento agrícola, de outro, 
é igualmente indubitável que sua agricultura tem sido direta e crescentemente 
beneficiada pelo seu complexo urbano-industrial em acelerada evolução. 

Em ensaio recente' mostrei de maneira elaborada e detalhada (com 
base na análise comparativa de 23 zonas fisiográficas de São Paulo) que 
o desenvohimento urbano-industrial do estado - facilitando o fluxo de 
capital para a agricultura e da mão-de-obra para fora dela - já no periodo 
1940-50 havia contribuído de forma marcante para o crescimento da renda 
e da produtividade das fazendas próximas. Do ponto de vista do capital, 
as zonas mais industrializadas dispunham de rendas individuais mais ele­
vadas e de maiores poupanças, o que aumentava as disponibilidades dos 
bancos e outras instituições de crédito locais, ao mesmo tempo que apre­
sentavam maior procura de leite, ovos, frutas, legumes e outros alimentos 
mais caros. Evidentemente, a agricultura circunvizinha beneficiava-se dessas 
trocas, estimulando investimento na melhoria da terra, a expansão da pro­
dução de empreendimentos mais dependentes do capital, como a produção 
de leite e aves, melhorando a relação capital/trabalho e aumentando a 
escala dos estabelecimentos agricolas - tudo isso resultando no aumento da 
produção rural e da renda por trabalhador agrícola, relativamente à das 
zonas menos urbano-industrializadas. A agricultura da região vizinha era 
também beneficiada pelos efeitos favoráveis da maior densidade de popula­
ção de produtos agrícolas e de produção mais eficiente de insumos agrícolas 
disponibilidade e melhorava a qualidade dos serviços públicos, tais como 
eletricidade, estradas de ferro e rodovias, educação e saúde, ao a1cance da 
população rural mais próxima. 

Do ponto de vista da mão-de-obra, conquanto ainda obscurecidos pelos 
efeitos prejudiciais de algumas fronteiras agrícolas que continuavam a atrair 
imigrantes, a produth idade da mão-de-obra rural foi aumentada pelo de-

5 Nicholls. William H. The transformation of agriculture in a semi-industrialized country: 
the case of Brazil. In: Thorbeck Erik, ed. The role 01 agriculture in economic de\lelopment. 
New York, Natil>naI Bureau of Economic Research. 1969. p. 311-79, esp. p. 339-64. 
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senvolvimento urbano-industrial circunjascente, não só em função das maio­
res taxas de formação de capital na agricultura, mas também em virtude 
da maior facilidade com que o excedente da mão-de-obra rural transferia-se 
para ocupações mais remuneradas fora do setor agrícola. Além disso, as 
fazendas localizadas mais próximo aos centros urbano-industrializados pas­
saram a utilizar a mão-de-obra restante com maior produtividade. Graças 
ainda ao acesso mais fácil ao capital não imobiliário e à localização mais 
favorável dos mercados para seus produtos, puderam concentrar-se em 
produção com uso mais intensivo da terra de capital, utilizando a mão-de­
obra de tal forma que sua produtividade aumentou em função dos níveis 
salariais mais elevados. 

Todos esses benefícios do desenvolvimento urbano-industrial aprovei­
tados pela agricultura de São Paulo foram reforçados ainda mais a partir 
de 1950. Dado, contudo, o quase inexaurível influxo de mão-de-obra rural, 
decorrente da contínua emigração interestadual para São Paulo, desde 1950, 
a anális~ anterior mostrou claramente que apesar do elevado nível atual do 
emprego não agrícola na região, muito falta ainda para que a mão-de-obra 
tanto industrial como agrícola torne-se suficientemente escassa de maneira 
a trazer o nível salarial e a renda das zonas mais industrializadas a um 
nível inteiramente satisfatório. Não obstante, pelo menos em São Paulo, 
existe forte evidência de que o crescimento urbano-industrial já trouxe subs­
tancial contribuição para o desenvolvimento da agricultura e existem razões 
para esperar qu~ tais contribuições continuem a aumentar tanto dentro de 
suas fronteiras como além delas. Muito dependerá, porém, da forma como 
o Governo brasileiro vier a estimular a industrialização adicional. Terá que 
haver, muito mais que no passado recente, ênfase bem maior sobre as in­
dústrias que ocupam maior quantidade de operários, alcançando mais ade­
quadamente os mercados de massa e que (por meio da melhor comercializa­
ção de produtos agrícolas e de produção mais eficiente de insumos agrícolas 
básicos) contribuam, juntamente com serviços públicos rurais bastante me­
lhorados, para o aumento de produtividade agrícola. 

A despeito dos aspectos negativos da recente política de industriali­
zação do Brasil, contudo, os benefícios do desenvolvimento urbano-indus­
trial de São Paulo estendem-se gradualmente ao resto do País. A excessiva 
concentração da renda e riqueza nacional em São Paulo demonstra de forma 
irretorquível que essa extensão é não só necessária como desejável. Com 
efeito, em 1960, com apenas 2,9% da área geográfica do Brasil, São Paulo 
abrigava 18,3% da população, 23% da produção agrícola, 57,1 % do 
valor adicionado pela indústria e 32,3 % da renda nacional. Com uma renda 
per capila de USS 605, São Paulo estaria - se fosse um país - muito 
próximo da posição de país desenvolvido. O extraordinário vigor, inicia­
tiva e capacidade de poupar de seu povo são, em grande parte, responsá­
veis por essa posição dominante. Seu desenvolvimento mais recente, con­
tudo, tem-se efetivado à custa das demais regiões, cujos filhos têm con­
tribuído, por meio das migrações internas, para o baixo custo de sua mão­
de-obra, elevando a lucratividade de suas empresas, e cujas matérias-primas 
agrícolas têm sido trocadas pelos produtos de suas fábricas subsidiadas e 
protegidas pelo Governo com termos de intercâmbio desfavoráveis. Não 
obstante, do outro lado da moeda, vários emigrantes melhoraram sua p0-
sição econômica -por essa mudança, ao mesmo tempo que aliviavam sua 
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região de origem do excedente de população rural, que desencorajam me­
lhores práticas agrícolas; assim, os crescentes mercados urbanos (e melhores 
transportes) para os produtos agrícolas dessas regiões menos favorecidas 
melhoraram a comercialização de sua agricultura, oferecendo à sua popu­
lação rural maior variedade de produtos industriais, tanto para o consumo 
como para melhorar sua produção agrícola. 

Até o presente, como é natural, os maiores beneficiários do desenvol­
vimento econômico de São Paulo têm sido os demais estados do Sul, seus 
vizinhos mais próximos. Com efeito, no período 1950/60 a participação de 
São Paulo na produção agrícola nacional caiu de 33,4% para 23%, em 
virtude, principalmente, da rápida expansão da agrícultura das zonas fron­
teiriças do Paraná, Mato Grosso e Goiás, sob o estímulo dos florescentes 
mercados paulistas e sua rede cada vez maior de transporte e de comercia­
lização. Em conseqüência, Mato Grosso (com praticamente nenhuma in­
dustrialização) já atingira em 1960 a posição de sétimo estado em renda 
per capita e o Paraná (apoiado em considerável desenvolvimento industrial) 
atingia o quarto lugar, apesar de que esses dois estados e Goiás tenham au­
mentado sua população em 2 milhões de habitantes, graças às migrações 
internas, entre 1950 e 1960. 

Ao mesmo tempo, apesar de São Paulo ter ampliado sua oarticipacão 
no valor adicionado pela indústria, de 47% para 57,1%, de 1950 a 1960, 
houve ainda suficiente desenvolvimento urbano-industrial nos demais esta­
dos do Sudeste para melhorar a agricultura da região como um todo. Um 
triângulo industrial unindo as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte - e abrangendo parcelas substanciais dos Estados de São Paulo, 
Guanabara, Rio de Janeiro e Minas Gerais - emergiu como o centro do 
complexo urbano-industrial do Brasil, com centros secundários importantes 
nas regiões mais antigas do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 
Esses sete estados (e mais Mato Grosso) eram os estados brasileiros de 
renda per capita mais elevada. 

Os mesmos sete, acrescidos do Espírito Santo, que começou a pros­
perar mais recentemente, como saída para o oceano da crescente produção 
de minério de ferro de Minas Gerais, dominam atualmente a economia bra­
sileira. Com 18% da área geográfica do País, abrigavam (em 1960/62) 
61 % da população, e representavam 89% do valor adicionado pela indús­
tria, 85 % do comércio atacadista e varejista, e 82 % da capacidade ins­
talada de energia elétrica. Do ponto de vista agrícola, detinham 62% da 
terra cultivável, 49% da força de trabalho rural, 58% do gado e 91 % 
dos tratores. Com tais recursos, produziam 65 % do produto agrícola e 
81 % do leite; seus matadores absorviam 72% do gado vacum e 78% do 
suíno. Nestas condições, os benefícios do ímpeto original propiciado pelo 
café em São Paulo estendeu-se gradativamente por toda a região sudeste, 
com o fortalecimento tanto da atividade rural como urbana. Tomados como 
um todo, os oito estados detinham em 1960 uma renda per capita de 
USS 456, duas a três vezes mais alta que as das outras regiões do País -
USS 211 na fronteira do Meio-Oeste (Mato Grosso e Goiás), US$ 156 no 
Norte úmido (Amazonas, Pará e Maranhão) e US$ 180 no Nordeste árido. 

A despeito desses diferenciais muito grandes em renda per capita. 
desde 1947 tem havido alguma convergência, em virtude principalmente de 
modificações na distribuição regional da população, mais do que de altera-
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ções na distribuição da renda nacional. Com efeito, a porcentagem de São 
Paulo, em relação à média nacional, declinou de 221 % para 178% e a 
do Sudeste, de 140% para 134%. Quanto às três outras regiões, o Nor­
deste árido (graças à elevada taxa de emigração) melhorou ligeiramente de 
51 % para 53% e o Meio-Oeste (apesar do grande movimento imigratório) 
um ganho maior. de 56% para 62%. O Norte úmido, recebendo pouca 
imigração, mas com o breve surto da borracha da II Guerra Mundial, so­
freu no período pequena queda de posição, de 54% para 46% da média 
do País. Paralelamente, com o aumento de 51 % da renda real per capita, 
para o Brasil entre 1947 e 1960, até mesmo o Norte úmido acusou um 
aumento de 28%, contra 45% para o Sudeste (62% no Paraná), 57% 
no Nordeste árido e 67% no Meio-Oeste fronteiriço.' 

Está claro que, desde 1947, o Sudeste deu afinal passos gigantescos 
no sentido de atingir uma economia integrada, tanto em produção de 
alimentos como de insumos agrícolas, graças, em considerável parte, ao 
desenvolvimento urbano-industrial e ao impulso derivado da construção de 
rodovias e ao transporte rodoviário. Já em 1964, São Paulo detinha 10,7% 
(com 37% pavimentados) e o Sudeste 55,3% (com 20% pavimentados) 
da quilometragem total das estradas federais e estaduais - principal via 
de transporte do País. Com essa evolução recente, o motorista-proprietário 
independente de caminhão transformou-se no bandeirante moderno do Brasil, 
introduzindo novo e importante elemento de concorrência na concentração, 
transporte e distribuição de produtos alimentícios, ao mesmo tempo que 
melhorava o acesso dos fazendeiros aos mercados urbanos de alimentos 
e a vários insumos agrícolas industrializados, carga de retorno ideal para 
caminhões. Juntamente com o motorista de caminhão, chegou também 
outro extraordinário elemento catalítico para a modernização da agrícultura: 
o ubíquo caíxeiro-viajante paulista, empurrando as vendas de proteínas su­
plementares, inseticidas, vacinas e demais remédios veterinários, fertilizan­
tes químicos, motores e bombas, sementes selecionadas e outros insumos 
modernos, ao mesmo tempo que oferecia valiosa assistência técnica sobre 
seu uSO mais eficiente. Por meio desse processo, boa parte da fronteira 
Centro-Oeste está sendo integrada na região nuclear do Sudeste. 

As forças de integração fazem-se sentir atualmente, até mesmo entre 
o Sul e o Norte e o Nordeste. Essas duas últimas regiões, que há muito eram 
apenas tenuemente ligadas ao Sul pelo ineficiente e custoso transporte de 
cabotagem e por uns poucos rios navegáveis (São Francisco e Amazonas, 
principalmente) - não dispunham de rede ferroviária adequada, depen­
dendo quase exclusivamente dos carros de boi e das tropas de burros para 
seu transporte interno. Provavelmente, o mais importante efeito da criação 
de Brasília foi o início de um sistema arterial de rodovias, ligando o Nordeste 
e o Norte com a nova capital, por sua vez já ligada por estradas pavimen-
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tadas com os maiores centros urbanos do Sul. Novos centros agrícolas e de 
colonização estão seguindo a trilha dessas novas estradas. Os produtos 
industrializados e os alimentos provenientes do Sudeste lotam os caminhões 
para o Nordeste, trazendo de volta matérias-primas agrícolas e minerais, bem 
como imigrantes, muitos dos quais com destino às regiões agrícolas mai~ 
novas (do Triângulo Mineiro e do norte do Paraná) onde a mão-de-obra é 
escassa e relativamente bem remunerada. Como resultado do desenvolvi­
mento rodoviário, até mesmo nas áreas mais remotas do País, a produção 
agrícola começou a adquirir valor, ao mesmo tempo que iniciou-se a mone­
tarização e comercialização da agricultura, com a contrapartida do apare­
cimento e diversificação dos bens industrializados de consumo oferecidos 
nas feiras rurais e nas lojas das vilas mais distantes. 

No Norte e no Nordeste, a antecipação da melhoria da rede rodoviária 
trouxe desde logo uma revolução, em matéria de transporte. Os caminhões 
estão rapidamente deslocando o lombo do burro e aproximando os estados 
mais remotos, como o Maranhão e o Piauí, e as regiões menos accessíveis, 
mas climaticamente favoráveis, do interior (como o Cariri), em termos de 
comunicação, com as capitais mais importantes da região: Belém, Fortaleza, 
Recife e Salvador. Em conseqüência, apesar de as técnicas agrícolas serem 
ainda primitivas, até mesmo regiões muito distantes dos centros de consumo 
estão começando a produzir substanciais excedentes comercializáveis de 
alimentos - recebendo na volta dos caminhões insumos agrícolas indus­
trializados, rações concentradas e melhores reprodutores - o que se refle­
tirá na melhoria futura das técnicas rurais. Já se começa a perceber, assim, 
uma tendência significativa de maior integração econômica regional, ao 
mesmo tempo que se desenvolve o sentimento, especialmente no Nordeste, 
de que o processo de integração da economia nacional não se pode restringir 
aos movimentos migratórios inter-regionais. Em muitas cidades do interior 
do Nordeste é comum ouvir-se da população (até mesmo dos grandes pro­
prietários) em uníssono sobre a necessidade inadiável da industrialização 
local, com o propósito de manter seus filhos na região. O ambiente torna-se 
cada vez mais favorável para os crescentes esforços do Governo federal, 
por meio de sua Superintendência de Desenvolvimento Regional (SUDENE), 
em ajudar essa região menos desenvolvida a recuperar o tempo perdido 
em termos de crescimento econômico, tanto agrícola como industrial. 

12. Conclusão 

Não parece haver dúvida que o desenvolvimento econômico de São Paulo e 
do Sul do Brasil, desde 1900, tenha-se originado do desenvolvimento agrí­
cola, que, por sua vez, foi mais tarde muito acelerado pelo crescimento 
urbano-industrial. Quanto ao futuro, é possível encontrar base para prati­
camente qualquer grau de pessimismo ou otimismo, no panorama econô­
mico brasileiro, dependendo do ponto de vista preferido. Apesar disso, tendo 
conhecido intimamente tanto a zona rural como as cidades brasileiras, por 
mais de duas décadas, é com assombro que tenho acompanhado o pro­
gresso já alcançado, em diferentes níveis, mas atingindo os pontos mais 10n­
ginquos desse vasto país. Assim sendo, tudo considerado, permaneço cuida­
dosa mas firmemente otimista a respeito do prosseguimento do desenvolvi­
mento econômico do Brasil. 
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10 um fato inegável que o Brasil e o povo brasileiro têm um potencial 
tão elevado para o desenvolvimento que, basta os Governos federal e esta­
duais encontrarem os meios de desincumbirem-se de maneira plena de suas 
responsabilidades, em termos de infra-estrutura, que é de esperar ser ace­
lerado o desenvoh·imento econômico auto-sustentado. Ainda que seja não 
só necessário como desejável que o Governo federal continue a estimular 
a industrialização, é mister expor a indústria já existente a maior concor­
rência, com o propósito de torná-la mais eficiente e, por via de conseqüên­
cia, reduzir seus preços, ampliar seu mercado, aumentar a ocupação da 
mão-de-obra e realizar maiores economias de escala. Deve ser dada, outros­
sim, ênfase especial ao barateamento dos insumos agrícolas industrializados, 
de forma a ampliar sua utilização na agricultura e, ao mesmo tempo, os 
serviços governamentais de assistência técnica assegurarem seu uso efetivo 
e eficiente. Tal apoio à atividade rural exigirá não só melhores serviços de 
extensão e fomento - que se estão desenvolvendo aceleradamente a partir 
de 1950 - mas, o que é ainda mais importante, maior suporte financeiro 
aos órgãos de pesquisa agrícola, técnica e econômica, para melhorar o nível 
técnico de seu pessoal. 

Tais serviços de pesquisa e extensão rural são ainda mais necessários 
na pecuária. Conquanto ainda tecnicamente atrasada desde 1950, a ativi­
dade agrícola tem crescido a uma taxa suficiente para reduzir, em termos 
relativos, os preços dos alimentos para consumo urbano. Este resultado 
reflete mais o uso acelerado de terras virgens - em resposta às oscilações 
de preços no mercado consumidor - do que o aumento da produtividade 
da terra ou da mão-de-obra. 10 também conseqüência do fato de, do lado 
da procura, com as pressões do crescimento da população urbana, paralela­
mente ao aumento da renda real, o padrão de vida mais alto exigir mais 
produtos da pecuária do que da agricultura. Em face da perspectiva de maior 
aumento da população, não se pode adiar a modernização da atividade 
agrícola do Brasil, especialmente nas áreas mais antigas. O maior problema 
nesse setor, contudo, parece ser a instabilidade dos preços a curto prazo, 
resultante de uma procura altamente inelástica, confrontada com a falta de 
armazenamento adequado para a estabilização do abastecimento (e portanto 
dos preços), compensando as variações sazonais e anuais do volume pro­
duzido e comercializado, 10 indiscutível a responsabilidade governamental 
no particular, com vistas a melhorar a eficiência e aumentar a estabilidade 
da produção de alimentos. 

Apesar de tudo, o setor pecuário é que mais urgentemente exige a 
assistência do Governo, estímulo e desenvolvimento. A prova disso está em 
que os preços relativos da produção pecuária têm crescido substancialmente 
nos últimos anos, indicando assim não só o seu atraso tecnológico e inefi­
ciência, como também o evidente desejo do consumidor urbano em substi­
tuir cereais por produtos da pecuária à medida que cresce sua renda. Onde 
quer que existam oportunidades de mercado, aumenta o número de produ­
tores de leite, porcos e aves, muitos dos quais seguindo práticas compará­
veis às usadas nos Estados Unidos. Mais comumente, contudo, tais práticas 
não são ainda eficientes - em virtude, principalmente, de estarem os pecua­
ristas enfrentando problemas no nível gerencial, de muito maior complexi­
dade que os defrontados pelos agricultores, buscando soluções empíricas, 
em face da falta de assistência técnica adequada. Por esse motivo, os pro-
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dutos de origem pecuária continuarão a ser mais caros, frustrando o desejo 
dos consumidores de melhorar sua dieta e agravando a pressão inflacionárIa 
em virtude deste sério gargalo rural. 

Tem sido dada, nos últimos anos, demasiada ênfase às limitações da 
estrutura agrária do Brasil e à necessidade de uma reforma das atuais 
caracteósticas da propriedade da terra e das relações entre proprietários e 
arrendatários. As estruturas rurais, em sua quase totalidade - com a pra­
ticamente única exceção da agro-indústria açucareira do Nordeste, há muito 
estagnada, o que confirma a regra - são o resultado, ao invés da causa, 
das técnicas primitivas de produção, dos sistemas quase feudais de acesso à 
terra e dos reduzidos insumos de capital. Onde quer que as regiões com 
tais estruturas tradicionais estejam alcançando melhor acesso aos mercados 
urbanos e onde quer que as forças do mercado estejam elevando os níveis 
salariais, relativamente ao custo do capital, os fazendeiros (e principalmente 
os grandes proprietários, tão comumente acusados de latifundiários para­
sitas) respondem com surpreendente rapidez. até mesmo em quase todo o 
Nordeste. Eles estão, não somente motivados pelos incentivos do lucro, mas 
também, e numa proporção surpreendente, ansiosos em aceitar técnicas 
mais modernas, desde que se lhes ofereça orientação tecnológica comple­
mentar e que a relação dos preços dos insumos e a dos preços agrícolas 
seja financeiramente remuneradora para justificar as novas técnicas. 

Assim sendo, hoje, senão há 25 ou 50 anos, não são as distorções 
e as iniqüidades da estrutura agrária, nem a falta de espírito inovador em­
presarial, de parte dos proprietários rurais, grandes ou pequenos, que farão 
da agricultura o "calcanhar de Aquiles" do desenvolvimento econômico 
brasileiro. Ao contrário, se tal ocorrer, a culpa deverá recair na incapa­
cidade do Governo brasileiro em oferecer serviços adequados de infra-estru­
tura rural, os quais são mais que suficientes para evitar tal acontecimento. 
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